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A Casa da Arquitectura - Centro Português de Arquitectura teve um 

enorme crescimento e afirmação no panorama cultural português 

nos últimos anos. Apresenta-se como a única instituição cultural 

dedicada em exclusivo à arquitetura em Portugal. Partindo da minha 

experiência como produtora da equipa da Casa da Arquitectura, 

pretendo fazer uma reflexão sobre a criação e desenvolvimento de 

uma entidade cultural e do papel da Produção neste processo, 

identificando fases e desafios que enfrenta. Esta dissertação tem por 

base o relato do meu percurso, bem como o testemunho de quatro 

figuras fundamentais na criação desta instituição. Para além da 

história da instituição, descrevo os processos de produção 

associados ao meu trabalho e seleciono dois exemplos ilustrativos.  
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Abtract Casa da Arquitectura - Portuguese Center for Architecture has had 

a huge growth and affirmation in the Portuguese cultural panorama 

in recent years. It presents itself as the only cultural institution 

dedicated exclusively to architecture in Portugal. Based on my 

experience as a producer on Casa da Arquitectura, I intend to reflect 

on the creation and development of a cultural entity and the role of 

Production in this process, identifying phases and challenges it 

faces. This paper is based on the description of my professional 

experience, as well as the testimony of four key figures in the 

creation of this institution. In addition to the institution's history, I 

describe the production processes associated with my work and 

select two illustrative examples.  
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Introdução 
 

Portugal é um país com uma relação muito particular com a 

arquitetura. Possui dois Pritzkers – o mais prestigiante galardão na 

área da arquitetura – ambos nortenhos, Álvaro Siza e Eduardo 

Souto de Moura – e, também a Norte, a famosa Escola do Porto, 

considerada uma das mais influentes correntes da arquitetura 

contemporânea em Portugal. 

 

Esta corrente apoia-se nos modelos puristas do Movimento 

Moderno, difundidos principalmente pela Escola Superior de Belas-

Artes do Porto, hoje Faculdade de Belas Artes da Universidade do 

Porto, e pela Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto, 

sendo seus protagonistas arquitetos como Alcino Soutinho, Carlos 

Ramos, Fernando Távora ou o próprio Eduardo Souto de Moura. 

 

Apesar da importância e do reconhecimento nacional e 

internacional da arquitetura, a sua preservação, estudo e divulgação 

não tem recebido a mesma atenção que as outras áreas artísticas, 

nomeadamente as artes plásticas, a música, o teatro ou o cinema. 

O aparecimento da Casa da Arquitectura pretendeu colmatar esta 

insuficiência. A sua concretização sofreu avanços e recuos, num 

processo que se alongou por uma década. 

 

Esta dissertação pretende descrever o processo de criação e 

materialização desta singular entidade que hoje, quatro anos depois 

de se ter transferido para novas e modernas instalações em 

Matosinhos, é uma realidade incontornável no panorama cultural 

português e um organismo reconhecido internacionalmente. 

 

Atingir esta dimensão implica um trabalho intenso e complexo de 

várias equipas que asseguram as grandes e pequenas exposições 

que a Casa produz, toda a programação ao longo do ano, o 

contacto com o público e a comunicação do projeto. 

 

Pretendo aqui demonstrar que a equipa de Produção e o Produtor 

são elementos fundamentais no sucesso de uma instituição com 

esta dimensão cultural. 
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1. Enquadramento 
 

 

“Podemos dizer que a origem dum projeto pode ser a ideia, e o fim principal a realização 

dessa ideia, e que no processo desde a origem até ao fim sucederam uma série de 

propostas de trabalho necessárias para o conseguir, e que as ditas propostas 

necessitaram de tempo e de recursos para a sua realização. Então partimos do zero 

para chegar ao 5, e no caminho teremos que realizar o um antes do dois, o dois antes do 

três, o três antes do quatro e quando tenhamos andado os quatro passos anteriores 

podemos alcançar o cinco que é a nossa meta. 

Quando as propostas de trabalho se sucederam uma atrás doutra, com os tempos de 

realização independentes e continuados, teremos um desenvolvimento linear do projeto: 

Origem (ideia) 

(1          tempo          2          tempo          3          tempo          4          tempo          5)”  

 

(Ríos, 2006) 

 

 

Apresentação 
 

Formalmente, a Casa da Arquitectura nasce no momento da constituição da Associação Casa da 

Arquitectura, em 2007, com o objetivo de dar corpo à ambição de ter em Matosinhos uma entidade 

vocacionada para o arquivo e divulgação da arquitetura contemporânea. A sede ficava localizada, 

muito apropriadamente, na casa de família do arquiteto Álvaro Siza, na Rua de Roberto Ivens, em 

Matosinhos, entretanto adquirida pelo município e ali permaneceu até 2017, ano em que se transferiu 

para o Quarteirão da Real Vinícola. 

 

A Associação Casa da Arquitectura assumiu-se desde a primeira hora como uma organização sem 

fins lucrativos, cuja missão era tratar, arquivar e dar a conhecer os acervos e espólios de arquitetura 

doados, depositados ou entregues ao seu cuidado, conforme se lê nos seus estatutos.1  

 

Através de três eixos programáticos – o arquivo, as exposições e a mediação de públicos – a 

Casa da Arquitectura definiu inicialmente como missão e objetivos: 

 

 
1 Estatutos em anexo na página 92 



 

3 

• Tratar, arquivar e dar a conhecer, através de diversos instrumentos, os acervos e 

espólios de Arquitetura doados, depositados ou entregues ao seu cuidado; 

• Criar uma coleção de obras iconográficas e emblemáticas da cultura arquitetónica 

nacional e internacional; 

• Desencadear a criação de uma rede de arquivos nacionais de Arquitetura; 

• Incrementar e apoiar a investigação e divulgação do conhecimento no domínio da 

Arquitetura; 

• Realizar conferências, colóquios, conversas, workshops e outras atividades 

relacionadas com o debate, a reflexão e a promoção da Arquitetura e das Artes; 

• Editar e publicar, sob diversas formas e suportes, obras relacionadas com a 

Arquitetura nacional e internacional; 

• Estimular o intercâmbio com entidades congéneres nacionais ou internacionais, no 

domínio das suas atividades; 

• Potenciar a cooperação com instituições de ensino, museus, organizações e 

associações culturais ou empresariais, cujos objetivos sejam a valorização e 

promoção da Arquitetura; 

• Administrar, gerir e divulgar os espaços e os imóveis a seu cuidado; 

• Fomentar atividades de caráter lúdico, turístico, cultural e social destinadas a diversos 

públicos que contribuam para o melhor e maior conhecimento da Arquitetura nacional 

e internacional. 

  

A sua missão passava por afirmar-se não só como entidade programadora, mas sobretudo, como 

entidade de criação, capaz de produzir para si e para entidades parceiras conteúdos de qualidade, 

preparados para circular em itinerância numa rede consolidada de parcerias nacionais e 

internacionais.  

 

A criação de um fundo documental próprio sempre foi vista como fundamental para permitir à Casa 

constituir-se como uma entidade capaz de salvaguardar, tratar e disponibilizar ao público o acesso a 

informação credível devidamente enquadrada no seu contexto técnico e cultural. 

 

O arquivo, conforme descrito no sítio da Casa da Arquitectura “Detém as condições físicas, técnicas 

especializadas para aceitar e preservar espólios documentais de Arquitetura nacionais e 

internacionais, cedidos por arquitetos ou herdeiros, entidades públicas ou privadas, entre outras 

detentoras de acervos de interesse arquitetónico ou artístico, dando continuidade aos importantes 

acervos do Centro de Documentação Álvaro Siza, Eduardo Souto de Moura, Paulo Mendes da 

Rocha, João Álvaro Rocha, entre outros.” Com uma organização espacial que privilegia a 

conservação de acervos e espólios em reserva convencional, visível e consultável, para além do seu 

armazenamento. Desde a abertura das instalações na Real Vinícola, todos os documentos são 

tratados para estarem disponíveis à consulta física e online. 
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Segundo Jacques Derrida, o arquivo é qualquer modo de armazenamento e organização de 

informação, à qual podemos aceder posteriormente mas também um exercício de poder já que quem 

recolhe a informação para o arquivo escolhe o que fica dentro e fora dele e determinam o que pode 

ou não ser acedido. Derrida explora o duplo sentido da raiz da palavra arquivo, como origem e 

comando ou poder de uma autoridade. Ao relacionar a noção de arquivo com a memória (pessoal e 

histórica), o autor argumenta que há uma constante tensão entre a manutenção e repressão 

(consciente ou inconsciente) da memória.  

“De certa maneira, o vocábulo (arquivo) remete bastante bem, como temos razões de acreditar, ao 

arkhê no sentido físico, histórico ou ontológico; isto é, ao originário, ao primeiro, ao principal, ao 

primitivo em suma, ao começo. Porém, ainda mais, ou antes ainda, “arquivo” remete ao arkhê no 

sentido nomológico, ao arkhê do comando (...) Os arcontes foram os seus primeiros guardiões. Não 

eram responsáveis apenas pela segurança física do depósito e do suporte. Cabiam-lhes também o 

direito e a competência hermenêuticos. Tinham o poder de interpretar os arquivos.” (DERRIDA, 2001) 

Será importante a Casa da Arquitectura, na sua prática de arquivo e de programação, refletir sobre 

esse poder associado ao saber.  

  

O objetivo a que a CA se propõe é a de tratar todos os espólios que lhe são entregues, garantindo a 

sua exposição nas suas áreas expositivas. Exemplo disto mesmo foi a exposição “SOUTO DE 

MOURA: MEMÓRIA, PROJECTOS, OBRAS” inaugurada em 2020 e patente até março de 2021  

 

 A CA também se propõe trabalhar em rede com outras instituições que tendo acervo não tenham 

capacidade de o tratar e expor. Contando apenas com quatro anos de existência, este projeto está 

numa fase inicial de receção de doações e tratamento dos documentos que lhe forma entregues.    

 

Hoje considerada uma referência incontornável no concelho de Matosinhos e uma instituição 

marcante no panorama cultural nacional e mesmo internacional, a Casa da Arquitectura – Centro 

Português de Arquitectura oferece, a quem a visita e contacta, uma sensação de pertença própria das 

instituições integradas no seu tempo e espaço. 

 

É uma consequência de vários fatores:  

 

• A oportunidade oferecida pelo fato de os dois Pritzkers portugueses serem oriundos 

do concelho de Matosinhos e as suas obras estarem espalhadas pelo território, 

fazendo parte do quotidiano dos habitantes dos concelhos do Porto. Um dos casos 

mais paradigmáticos de proximidade, é o Metro do Porto e as suas seis linhas, que 

transporta algo como nove mil pessoas por hora em seis concelhos. O arquiteto 

Eduardo Souto de Moura foi quem coordenou o trabalho de arquitetura das diversas 

estações que têm assinaturas de diferentes autores; 
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• A ideia de que a arquitetura contemporânea era um elemento tão ausente quanto 

necessário da paisagem cultural nortenha foi suficiente para seduzir o município de 

Matosinhos, empresários e agentes culturais a avançarem, nos primórdios da 

conceção da Casa, com a criação de uma instituição própria (Nota, ver capítulo 

História da Casa); 

 

• A centralidade, acessibilidade e localização privilegiada da Casa da Arquitectura, em 

Matosinhos Sul, totalmente integrada na malha urbana; 

 

• As instalações que veio ocupar, um quarteirão que faz parte da história da cidade e 

que foi reabilitado de modo a respeitar quase integralmente a arquitetura original, 

seguindo uma tendência de recuperação de espaços industriais para diversos usos 

associados à cultura. 

 

Hoje, a Casa da Arquitectura pertence a Matosinhos do mesmo modo que Serralves parece que 

existiu sempre nos jardins da antiga Quinta do Conde de Vizela e a Rotunda da Boavista é 

inconcebível sem o poliedro do Rem Koolhaas. 

 

No entanto, como acontece com muitas ideias aparentemente óbvias, a sua criação não foi 

instantânea. Resultou de um processo lento e de uma soma de circunstâncias que desenharam e 

definiram ao longo do tempo os contornos daquilo que hoje é a Casa da Arquitectura. 

 

Para melhor compreender o percurso realizado pela Casa da Arquitectura, solicitei entrevistas a cinco 

pessoas envolvidas neste processo, que foram determinantes nas várias fases do projeto. 

 

O impulsionador do projeto, José Manuel Dias da Fonseca, enquanto vice-presidente e vereador da 

Cultura da Câmara Municipal de Matosinhos e atual Presidente da Associação Casa da Arquitectura 

(ACA); o arquiteto Carlos Castanheira, primeiro escolhido para assessor de Dias da Fonseca e depois 

nomeado para Diretor da ACA; Carla Barros, que sendo funcionária da Câmara Municipal de 

Matosinhos (CMM) foi destacada para trabalhar no arranque deste projeto, acompanhando todo o seu 

percurso e continuando até aos dias de hoje a integrar a equipa da Casa da Arquitectura como 

coordenadora do Departamento de Atividades e Conteúdos; Fernando Rocha, atual vice-presidente 

da CMM que era, à data da criação da ACA, o vereador da Cultura da autarquia; e o arquiteto Nuno 

Sampaio, diretor da ACA desde 2014, e responsável pela abertura das instalações no Quarteirão da 

Real Vinícola.  

 

A única entrevista que não consegui realizar foi com o arquiteto Nuno Sampaio que, apesar de 

aturadas tentativas, diligências e agendamentos, não se concretizou até à data da entrega deste 

trabalho. As restantes quatro foram realizadas, transcritas e editadas e constam como anexo a este 

documento. Esta falha poderá, eventualmente, causar alguma imprecisão no relato da história mais 
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recente da Casa da Arquitectura, pela impossibilidade de validação e confronto dos vários relatos 

com a visão do seu atual Diretor. 

 

 
Figura 1 Implantação Casa da Arquitectura, © Papagaio Loiro 

 

1.1. Da ideia inicial à  
implementação de um projeto 
 

O projeto e a cidade 
 

A perceção de que Matosinhos possuía uma vocação particular para a arquitetura, ou seja, podia ser 

o local certo para receber uma “casa” para a arquitetura contemporânea, despertou com a entrega do 

Prémio Pritzker a Álvaro Siza Vieira em 1992.  

 

Foi a atribuição dessa distinção magna da arquitetura a um dos seus mais prestigiados cidadãos, a 

ignição da ideia de uma instituição com um perfil até à data inexistente: uma entidade inteiramente 

dedicada ao estudo e tratamento da arquitetura em Portugal. 

 

 

A génese da Casa da Arquitectura 
 

A génese da Casa surge com aquele que hoje é o seu presidente, José Manuel Dias da Fonseca, e 

de uma visita que este fez ao Museu Alvar Aalto, em 1973. Na altura, recorda, ficou impressionado 
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pela forma como o arquiteto finlandês e a sua obra eram promovidos como uma marca nacional em 

torno da qual se faziam exposições, roteiros e se criou um Arquivo para preservação do acervo. 

   

 
Figura 2 Maquete Projeto Casa da Arquitectura, © Álvaro Siza 

 

Foi mais tarde, em 1994, na qualidade de Vice-presidente e Vereador da Cultura da Câmara 

Municipal de Matosinhos, que José Manuel Dias da Fonseca decidiu desafiar o município e o então 

presidente da Câmara, Narciso Miranda, a criar o projeto Museu Siza Vieira.  

 

Foi uma proposta focada sobretudo na pessoa do arquiteto Álvaro Siza e das suas obras seminais – 

a Casa da Chá da Boa Nova (1963), a Piscina das Marés (1966) e a piscina da Quinta da Conceição 

(1965), entretanto elevadas a obras de culto do arquiteto portuense, nascido e criado em Matosinhos. 

 

O objetivo era, segundo as palavras de Dias da Fonseca, “(…) e assim começamos a pensar como 

dar visibilidade às suas obras, criando roteiros que permitissem às pessoas visitar de forma 

organizada e instruída as suas obras principais, nascendo também a ideia de criar um Centro de 

Documentação Álvaro Siza Vieira, onde se pudesse colecionar ou organizar elementos à volta do 

Siza.”2  

 

Um ano depois, em 1995, o Centro Galego de Arte Contemporânea apresenta a exposição de 

arquitetura “Álvaro Siza Obras e Proxetos” com curadoria do arquiteto Carlos Castanheira, 

colaborador e amigo de Siza. A mostra acabou por ser pretexto e palco para um protocolo de 

cooperação que a trouxe até Matosinhos. A primeira pedra para a concretização do projeto estava 

lançada. 

 
2 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 
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Figura 3 Poster Exposição "Álvaro Siza Obras e Proxetos" 
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A primeira pedra 
 
A exposição esteve patente ao público na Galeria da Cave dos Paços do Concelho, que foi adaptada 

propositadamente para o efeito pelo arquiteto Alcino Soutinho. O atual vice-presidente da Câmara 

Municipal de Matosinhos, Fernando Rocha, recorda-se desse momento: “a Câmara Municipal sempre 

associou eventos culturais aos festejos populares do Senhor de Matosinhos e esta exposição foi um 

deles”.3 Ainda que sem intenção, a mostra veio evidenciar a pertinência do projeto que começava a 

ganhar consistência.  

 

O passo seguinte foi a constituição de uma equipa dedicada ao projeto. Em 1995, o arquiteto Carlos 

Castanheira era assessor do José Manuel Dias da Fonseca, e lança o processo documental e de 

levantamento de documentos, livros e fotografias relativas ao arquiteto Álvaro Siza. Nascia, portanto, 

o Centro de Documentação Álvaro Siza (CDAS) que funcionava como um departamento da Câmara 

Municipal de Matosinhos e num espaço na Quinta da Conceição. Como refere Carlos Castanheira, “a 

quinta da Conceição tinha sido acabada de ser restaurada pelo arquiteto Fernando Távora e arranjou-

se lá um “sotãozinho”, um espaço ainda provisório”.4  

 

As primeiras atividades do CDAS materializam-se na realização de roteiros das obras do arquiteto 

Álvaro Siza e em visitas guiadas aos espaços por ele desenhados. A ideia de um Museu é 

apresentada ao arquiteto Álvaro Siza e por ele recusada. Com o CDAS a dar os primeiros passos na 

realização de roteiros as obras do arquiteto e a realização de visitas guiadas aos espaços, é aberta a 

ideia de um novo projeto de arquitetura - o Museu da Arquitectura -, que integraria o CDAS, esse sim, 

exclusivamente dedicado a Álvaro Siza. 

 

José Manuel Dias da Fonseca recorda-se que “na altura chamávamos Museu por uma questão de 

facilidade, não sabíamos bem o que ia ser. Mas a ideia era criar um grande espaço dedicado à 

arquitetura e que tinha um núcleo central, o Centro de Documentação Álvaro Siza (CDAS) que já 

tínhamos implementado, estava a crescer e iria integrar o Museu da Arquitetura.” 5 

 

O novo formato, mais concentrado na disciplina do que na pessoa do arquiteto, conquista Álvaro 

Siza. Mas em dezembro de 1996, José Manuel Dias da Fonseca pede a demissão. Com ele, saem os 

assessores, designadamente Carlos Castanheira e a diretora da Quinta de Santiago, Laura Castro. 

Nesta altura, “as coisas morrem um pouco” 6, recorda José Manuel Dias da Fonseca, com o então 

presidente da autarquia, Narciso Miranda, a abandonar o projeto. 

 

 

 
3 Fernando Rocha, Entrevista em anexo na página 80 
4 Carlos Castanheira, Entrevista em anexo na página 77 
5 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 
6 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 



 

10 

O batismo da Casa 
 
Em 2005, a presidência da Câmara de Matosinhos é assumida por Guilherme Pinto que tinha sido 

vereador da autarquia durante todo o processo desenvolvido em torno da hipótese do Museu. Graças 

a ele, o projeto é retomado no sentido literal, com Carlos Castanheira a ser chamado de novo para a 

Direção e José Manuel Dias da Fonseca a assumir o cargo de assessor do Presidente para este 

assunto.  

 

 
Figura 4 Esquisso Casa da Arquitectura, © Álvaro Siza 

 

Em março de 2007, o Presidente da Câmara organiza uma reunião com um conjunto de 

personalidades destinada a retomar o denominado Museu da Arquitetura. José Manuel Dias da 

Fonseca sintetiza: “o Guilherme Pinto organiza uma grande reunião no salão nobre e chama muitos 

empresários, o Belmiro, o Valente de Oliveira, a Bial, etc.” 7 

 

O encontro, um fórum destinado à reflexão, decorre no Salão Nobre dos Paços do Concelho de 

Matosinhos. A lista de convidados inclui entidades públicas e privadas, nomeadamente, na área da 

cultura, a Direção Regional de Cultura do Norte e na área da arquitetura, a Faculdade de Arquitectura 

da Universidade do Porto e a Ordem dos Arquitectos. Convidadas foram também as entidades 

ligadas ao território, como a APDL e empresas de referência da região, como a SONAE, a Bial, entre 

 
7 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 
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outras. O objetivo era reunir parceiros institucionais que se associassem à ideia de uma instituição 

dedicada à arquitetura, apoiassem a construção de um novo edifício e a viabilidade do projeto no 

futuro. 

 

O momento foi fundacional a vários títulos. Durante a reunião discutiu-se o nome da instituição, 

referindo-se que a nomenclatura de Museu era um pouco fechada. A ideia de Casa, avançada por 

Belmiro de Azevedo, fazia mais sentido, desde logo porque completava um triângulo com a Casa de 

Serralves e a Casa da Música, já instalados na realidade cultural da região. Deste encontro, surge a 

Associação Casa da Arquitectura (ACA) que integraria o Centro de Documentação Álvaro Siza, para 

além de centro de Documentação de outros arquitetos. A APDL manifesta vontade de integrar o 

projeto cedendo o terreno para a construção do novo edifício.  

 

José Manuel Dias da Fonseca relata: “Nesse dia faço uma intervenção e falo da ideia do triângulo 

virtuoso que era juntar a música, as artes plásticas e a arquitetura. A ideia era a grande instituição 

das artes plásticas que é Serralves, com uma componente de arquitetura que era o Museu do 

arquiteto Álvaro Siza, a grande instituição da música com a componente da arquitetura com o 

arquiteto Rem Koolhaas, a Casa da Música e depois o Museu da Arquitetura, que para mim é o mais 

importante do ponto de vista internacional, com uma grande componente de arquitetura que era o 

museu do Álvaro Siza.” E acrescenta: “Os empresários ficaram muito entusiasmados com a 

possibilidade de apoiar este projeto que era o orgulho do Norte. E a arquitetura tinha que ser mesmo 

aqui por razões óbvias.” 8 

 

No dia 1 de outubro de 2007, foi assinada a escritura da Associação Casa da Arquitectura e os 

respetivos estatutos. 9 

 

 

A primeira casa da Casa 
 
Já formalizada no papel, a Associação Casa da Arquitectura abandona de vez o plano das 

possibilidades. A família do arquiteto Álvaro Siza mostra-se disponível para vender a casa de família, 

situada na Rua Roberto Ivens, em Matosinhos, à autarquia para que fosse preservada. Com a 

mediação do arquiteto Carlos Castanheira, a Câmara adquire a casa e encomenda o seu restauro ao 

arquiteto Siza. 

 

 

 

 
8 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 
9 Estatutos em anexo na página 92 
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Figura 5 Casa Roberto Ivens, © Fernando Guerra 

 

Carlos Castanheira recorda que “surgiu a possibilidade de a Câmara de Matosinhos adquirir a casa 

de família na Rua Roberto Ivens, falei logo com o presidente da Câmara e eles ficaram muito 

entusiasmados. Acabou por se comprar a casa e fizemos as obras, foi mesmo um restauro, não se 

alterou nada. Após o restauro da casa, foi aí instalada a Casa da Arquitetura e então quando 
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começamos a ter instalações surgiu a necessidade de ter uma equipa de trabalho. Nessa equipa 

inicial trabalhava a Carla Barros, a Natacha Mota e a Carla Sousa.” 10 

 

As obras de reabilitação da Casa em Roberto Ivens decorrem entre 2008 e 2009, naquela que é a 

sede provisória da ACA. A 25 de Junho de 2009, dia de aniversário do arquiteto Álvaro Siza, a casa 

de Roberto Ivens é inaugurada, tornando-se oficialmente a sede da Associação Casa da Arquitectura 

e do Centro de Documentação Álvaro Siza. O momento solene conta com as presenças e 

intervenções do Ministro da Cultura, José António Pinto Ribeiro e do Presidente da Câmara de 

Matosinhos, Guilherme Pinto. 

 

A cerimónia contou ainda com os discursos do arquiteto Gonçalo Byrne, em representação de todos 

os arquitetos que assinaram contratos de depósito de acervo e do arquiteto Álvaro Siza. 11 

 

Estiveram presentes ainda todos os associados da ACA, a Vereação da Câmara Municipal de 

Matosinhos, a família do arquiteto Fernando Távora, entre outros. Para assinalar a ocasião, é 

inaugurada uma exposição explicativa da casa da família Siza Vieira, sua ocupação, projeto de 

reestruturação e adaptação para acolher a ACA. 

 

 
Figura 6 Inauguração da Casa da Arquitectura, Roberto Ivens, © C. M. Matosinhos 

 

 
10 Carlos Castanheira, Entrevista em anexo na página 77 
11 Explicação sobre contratos de doação. 
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Figura 7 Inauguração Casa da Arquitectura, Roberto Ivens, © C. M. Matosinhos 

 

 

Ventos favoráveis 
 

 
Figura 8 Projeto Casa da Arquitectura, © Álvaro Siza 
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Integrando o CDAS, a ACA começa a desenvolver a sua atividade já com a ideia do novo edifício no 

horizonte. Os modelos inspiradores são vários. Sonhava-se com uma entidade que colocasse o 

município de Matosinhos ao nível das cidades e instituições que honram a arquitetura: Paris com o 

Centro Georges Pompidou e a sua Cité de l’Architecture, Nova Iorque e o MOMA, Montreal e o 

Canadian Centre of Architecture, Jyväskylä e Helsínquia com o Museu Alvar Aalto.  

 

Foram realizadas visitas a algumas instituições no sentido de perceber como funcionavam e quais as 

melhores opções para o projeto de Matosinhos. Uma comissão de acompanhamento foi criada e 

trabalhava a partir do estudo prévio elaborado pelos arquitetos Álvaro Siza e Carlos Castanheira.  

 

O estudo contribuiu para redefinir o programa do projeto e lançar a Casa da Arquitectura a uma 

escala nacional envolvendo várias instituições devido à proveniência e qualidade dos membros da 

referida Comissão. As reuniões eram semanais e dela faziam parte Raquel Henriques da Silva, 

Professora de História da Arte da FSCSH, Universidade Nova;  Vasco Martins Costa, ex-Diretor da 

Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais;  Luís Tavares Pereira, representante da 

Ordem dos Arquitectos – Secção Regional Norte;  Manuel Mendes, representante da Faculdade de 

Arquitectura da Universidade do Porto;  Teresa Siza, ex-Diretora do Centro Português de Fotografia; 

Paula Araújo Silva, Diretora dos Serviços de Bens Culturais - Direcção Regional Cultura do Norte e 

Elisa Babo, José Portugal e Pedro Quintela, da Quaternaire Portugal. 

 

No dia 3 de março de 2011, foi apresentado o projeto arquitetónico do futuro edifício dedicado à 

arquitetura desenhado pelo arquiteto Álvaro Siza. O momento contou com a presença da Ministra da 

Cultura, Gabriela Canavilhas, do Presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, do Vereador da 

Cultura da mesma autarquia, dos membros da Direção da ACA e de Ana Paula Silva, presidente da 

Direcção Regional da Cultura do Norte. Na ocasião, o autor do projeto, Álvaro Siza, terá afirmado, 

segundo palavras de Carla Barros: “A Casa da Arquitectura é algo necessário para não se perder o 

arquivo arquitetónico nacional, para que não se perca a memória”. 12  

 

Para o primeiro Pritzker português, aquele foi um dia memorável. Duas das suas obras foram 

distinguidas com o estatuto de monumento nacional, respetivamente a Casa de Chá da Boa Nova e a 

Piscina de Marés, em Matosinhos. Os ventos pareciam estar a favor. 

 

 

Um grande revés  
 
Mas, em 2011, o país atravessava momentos difíceis devido a uma crise financeira. O projeto, que 

durante o seu desenvolvimento tinha “engordado” para uma área construída de 17.000m2 entre 

espaços expositivos, arquivo e auditório, tornou-se financeiramente incomportável sem o apoio de 

 
12 Carla Barros, Entrevista em anexo na página 65 
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fundos europeus. Então no Governo, o Executivo de Pedro Passos Coelho considerou imprudente 

candidatar o projeto internacionalmente.  

 

Perante este negro cenário, a autarquia procurou uma alternativa. Em cima da mesa passou a estar a 

possibilidade de alojar a ACA no Quarteirão da Real Vinícola, em Matosinhos Sul. O espaço tinha 

sido adquirido pelo município em 2000 com o intuito de impedir a especulação imobiliária e preservar 

o património industrial de que era exemplo quase único.  

 

Tratava-se de um local que estava destinado a acolher o futuro Centro de Ciências e Técnicas do 

Mar. Dias da Fonseca explica que “a ideia não era propriamente fazer um aquário, era criar um 

complexo que passava por instalar o departamento das biomédicas ligado aos mares e aos oceanos, 

criando um aquário com uma componente também de rio. Havia um modelo em que a água vinha 

diretamente da praia e tinha uma ligação às conservas, simulando uma fábrica de conservas.” 13   

 

Para a concretização deste projeto, a autarquia abriu um concurso público que acabou por criar uma 

enorme polémica, envolvendo reclamações dos concorrentes e notícias muito negativas na imprensa. 

O concurso é anulado e consequentemente também o projeto ligado ao mar. Sem propósito, a Real 

Vinícola fica abandonada, entrando em decadência. 

 

 

A Casa na Real Vinícola 
 
É, portanto, em 2013 que o presidente da Câmara de então, Guilherme Pinto, grande entusiasta do 

projeto da Casa da Arquitectura, anuncia a reabilitação do espaço da Real Vinícola com o intuito de 

criar um Quarteirão das Artes, que integrasse a Associação Casa da Arquitectura através de um polo 

com área expositiva, arquivística e comercial. Uma outra parcela seria entregue à Orquestra Jazz de 

Matosinhos. 

 

Por questões políticas e práticas, a recuperação da Real Vinícola foi feita com recursos internos da 

autarquia, que entregou o projeto de reabilitação ao arquiteto municipal, Guilherme Machado Vaz 

que, lembra Carla Barros, “adaptou o mesmo programa ao novo espaço.” 14 

 

Em entrevista telefónica, Guilherme Machado Vaz recorda: “Os armazéns da Real Vinícola foram 

construídos para armazenar pipas de vinho e havia uma certa ordem na distribuição das pipas, que 

decorria dos vãos que era possível conseguir através dos sistemas construtivos da altura e naquele 

caso, também, fruto do desenho do próprio edifício que ocupa os limites do quarteirão e deixa livre 

um espaço central. A distribuição em dois pisos não era muito vulgar e as dimensões são as maiores 

possíveis do sistema construtivo de paredes de alvenaria de pedra com asnas em madeira, no caso 

 
13 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 
14 Carla Barros, Entrevista em anexo na página 65 
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do primeiro piso. A asna usada era a chamada asna industrial, presente nos manuais de carpintaria 

civil do início do século. O piso térreo tem uma construção diferente porque tinha que suportar a 

carga do piso superior. Este sistema era uma estrutura em aço, um pórtico em aço com vigas também 

em aço e com uma laje por cima. Decidi deixar à vista toda a estrutura de construção e construir 

contentores que, conforme a sua função, têm revestimentos diferentes. Os contentores técnicos são 

revestidos em aço e os que são dedicados aos serviços como casas de banho ou copa, por exemplo, 

são revestidos em madeira.”  

A decisão, polémica, de abandonar o definitivamente a ideia da construção de um projeto de raiz para 

albergar a arquitetura, levou o diretor Carlos Castanheira à renúncia do cargo, sendo substituído pelo 

atual Diretor-executivo, o arquiteto Nuno Sampaio. 

 

Em 2014, inicia-se o projeto de reabilitação da Real Vinícola. Cabe à equipa da ACA a supervisão do 

programa que é apoiado por uma candidatura a fundos estruturais do QREN. “Numa primeira fase, a 

candidatura era para paredes e cobertura para salvaguarda de património classificado”, conta Carla 

Barros, acrescentando que “nas fases seguintes a ACA foi chamada a intervir ativamente na 

candidatura e na definição do programa”. 15 

 

 
Figura 9 Casa da Arquitectura – Real Vinícola, © ITS – Ivo Tavares Studio 

 

No final, a nova Casa da Arquitectura vai ao encontro das premissas iniciais do Museu da Arquitetura: 

50% do espaço para exposições e 50% para Arquivo. 

 
15 Carla Barros, Entrevista em anexo na página 65 
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À medida que a reabilitação avançava, foram sendo organizadas visitas à obra, que finalmente 

começava a ganhar corpo e expressão. Prevista para 2016, a inauguração é adiada para 2017, 

inicialmente em junho, e depois para novembro. Entretanto, o grande mentor e defensor da Casa da 

Arquitectura, Guilherme Pinto, vem a falecer por doença prolongada. 

 

A Casa da Arquitectura abre ao público finalmente em novembro de 2017 com três dias consecutivos 

de programação gratuita que juntou 12 mil pessoas. Foi uma festa que ressoou pelo país e no 

estrangeiro. Uma nova instituição cultural, uma nova Casa para a Arquitetura contemporânea, 

acabava de abrir portas em Matosinhos, materializando uma ambição que demorou uma década a 

ver a luz do dia.  

 

 

O Futuro 
 

Foi cumprida uma etapa do caminho desta instituição, mas a ideia do Museu de Arquitectura e o 

projeto de Álvaro Siza não se perdeu, como refere José Manuel Dias da Fonseca: “O Guilherme Pinto 

não desistiu, e pensou na Real Vinícola que estava abandonada e em risco de se deteriorar para criar 

ali a Casa da Arquitectura, não abandonando a ideia do Museu, mas como o grande centro de 

arquivo e tratamento, que é uma ideia fabulosa.” 16 

 

Esta mesma ideia é partilhada por Fernando Rocha, atual vereador da cultura da Câmara Municipal 

de Matosinhos: “Primeiro começámos no sótão, depois alugámos um espaço, depois fomos para uma 

casa pequenina e agora estamos numa maior, fazendo assim. Tínhamos o projeto, e temos o projeto, 

num edifício completamente novo dedicado à arquitetura que até agora não conseguiu fazer 

caminho.” 17 

 

E na perspetiva de Carla Barros: “a Real Vinícola foi muito importante não como um fim mas algo pelo 

qual temos que passar, porque mudar de um edifício tão pequenino com uma equipa tão pequenina 

para o edifício do Siza com 17.000m2, havia uma estimativa de 60 pessoas, foi feito um estudo sobre 

o que é que seria aquele edifício e quanto é que custava implementar e com que equipas, foram 

estudados outros casos internacionais para aferir o modelo, acho que era, com o conhecimento que 

tinha nesta altura, era uma transição impossível, no meu entendimento. Não se pode passar de uma 

equipa de 3 ou 4 pessoas para uma equipa de 60”.18 

 

1.2. Contextualização 
 

 
16 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 
17 Fernando Rocha, Entrevista em anexo na página 80 
18 Carla Barros, Entrevista em anexo na página 65 
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Contexto Nacional 
 
A Casa da Arquitectura foi fundada com o objetivo de colmatar a inexistência, em Portugal, de uma 

entidade que acolhesse e tratasse o património arquitetónico. Desde então e até hoje, a ACA 

permanece como a única entidade que, em Portugal, desenvolve trabalho dedicado à produção 

arquitetónica nacional e internacional, associando ao seu arquivo documental a vertente da 

programação cultural. 

 

A sua missão permanece mais pertinente que nunca, face à riqueza cultural gerada pela arquitetura 

portuguesa e pelo enorme prestígio de que gozam os nossos arquitetos dentro e fora do país, de que 

são exemplo os prémios Pritzker de Eduardo Souto de Moura e Álvaro Siza. 

 

Contrariamente ao que sucedeu com a Música ou as Artes Plásticas, áreas que têm na Fundação 

Calouste Gulbenkian, na Casa da Música e na Fundação Serralves fortes instituições a elas 

dedicadas, a arquitetura afirmou-se em termos institucionais de uma forma mais modesta e paulatina 

no nosso país.  

 

Em 2007, nasceu, no seio da Ordem dos Arquitectos, a Trienal de Arquitectura de Lisboa (TAL), um 

certame cíclico sem sede até 2012, ano em que a Câmara Municipal lhe cedeu instalações, com o 

propósito de dar expressão a uma área muito prestigiada, mas quase invisível em termos culturais. 

  

O Centro Cultural de Belém criou, em 2012, um espaço para a apresentação de exposições de 

arquitetura contemporânea num dos seus parques de estacionamento que passou a denominar-se 

Garagem Sul.  

 

Em 2016, surge o Museu de Artes, Arquitetura e Tecnologia (MAAT) pela mão da Fundação EDP, 

que inclui a arquitetura no seu programa, mas não em exclusividade. 

 

Todas estas instituições – CCB, Serralves, Casa da Música, MAAT – habitam edifícios assinados por 

grandes nomes da arquitetura nacional e internacional, mas não lhe dedicam uma atenção exclusiva.  

Apesar do prestígio e reconhecimento de que gozam os arquitetos portugueses, até à abertura da 

Casa da Arquitectura, em Matosinhos, não havia uma instituição dedicada apenas a este domínio 

cultural. 

 

Com a abertura das instalações no Quarteirão da Real Vinícola, em Matosinhos, a ACA ganhou uma 

dimensão e projeção ímpares fundamentais para o crescimento dos públicos e do número de acervos 

doados e depositados no seu Arquivo, como por exemplo os acervos dos arquitetos portugueses 

Eduardo Souto Moura, Pedro Ramalho, João Luís Carrilho da Graça, Fortunato Cabral, ARS 

Arquitectos, Teresa Fonseca, Gonçalo Byrne, do fotógrafo de arquitetura Luís Ferreira Alves e de 

estrangeiros como Paulo Mendes da Rocha e Lúcio Costa. 
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A Casa da Arquitectura pretende posicionar-se ao nível das instituições congéneres internacionais em 

particular a Cité del’architecture et du Patrimoine e o Canadian Centre for Architecture. 

 

Nestes dois casos, tal como a Casa da Arquitectura, perspetivam-se eixos programáticos comuns, 

nomeadamente, “expositions & événements; collections; formation & recherche; ressources & 

publications”19 no caso da Cité del’architecture et du Patrimoine e “exhibitions and publications, 

collection, advance research, public programs”20 na visão do Canadian Centre for Architecture.  

 

Apesar da proximidade de objetivos, há assinaláveis diferenças que advêm da longevidade das 

instituições que se refletem, por exemplo, na dimensão e especialização das equipas. 

 

A Cité del’architecture et du Patrimoine conta com cerca de 150 funcionários em permanência e o 

Canadian Centre for Architecture tem cerca de 100.  

 

A Casa da Arquitectura conta atualmente com um quadro de cerca de 40 pessoas. 

 

 

Contexto Internacional 
 
Internacionalmente, existe um grupo de instituições cuja atividade se dedica em exclusivo ao estudo, 

arquivo e divulgação da arquitetura contemporânea. São elas: 

 

[1984] Deutsches Architekturmuseum (DAM), em Frankfurt. Tido como um dos museus 

arquitetonicamente mais inovadores na Alemanha, o DAM alberga o “Museu Alemão da Arquitetura”, 

sendo visto como o principal espaço de exposição e centro de discussão dedicado à cultura do setor 

da construção, da arquitetura e do urbanismo no país. Idealizado pelo arquiteto Oswald Mathias 

Ungers, o DAM segue o conceito de um “edifício dentro de um edifício”. Atualmente alberga uma 

exposição permanente focada na evolução histórica da arquitetura alemã; 

 
[1989] Canadian Centre of Architecture (CCA), no Canadá. Localizado em Montreal, este museu e 

instituição de pesquisa internacional tem como premissa a crença de que a arquitetura deverá ser 

entendida como uma preocupação pública, tendo sido fundado como um tipo distinto de instituição 

cultural no país. Após ter iniciado o ambicioso projeto de pesquisa “The American Century” (O século 

Americano) que procurava um olhar renovado e crítico sobre a cultura arquitetónica americana, foi 

reconhecido e acreditado pelo “Ministère des affaires culturelles du Québec” (Ministério da Cultura do 

Quebeque) em 1992; 

 

 
19 Conforme informação disponível no sítio https://www.citedelarchitecture.fr/fr 
20 Conforme informação disponível no sítio https://www.cca.qc.ca/en/about-overview 
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 [Anos 90] Politécnico Milano (Polo de Mantova) que alberga um dos principais programas da 

UNESCO na área da arquitetura desde 2012 - a UNESCO Chair in Architectural Preservation and 

Planning in World Heritage Cities -, esta instituição detém uma relação muito próxima com o arquiteto 

Eduardo Souto de Moura; 

 

[1993] Nederlands Architecture Institut (NAI), na Holanda. Sedeado em Roterdão, o NAI era mais do 

que um museu, era um Arquivo, Museu, Livraria e Fórum cultural. Detém arquivos e coleções de 

arquitetos holandeses desde 1800 e tornou-os acessíveis ao público. Desde 2013, o NAI foi integrado 

no Het Neuwe Instituut; 

 

[2004] Cité de l'Architecture et du Patrimoine (CAPA) em Paris. a Cité de l'Architecture et du 

Patrimoine é um museu de arquitetura e escultura que resulta da reestruturação de três entidades 

estatais marcadas por uma longa história: o “Musée des Monuments Français” (Museu dos 

Monumentos Franceses), a l’École de Chaillot (Escola de Chaillot) e a associação “Institut français de 

l’architecture”, (Instituto Francês da Arquitetura) criada em 1980 com o propósito de promover a 

cultura arquitetónica contemporânea. 

 

[2009] Museo Nazionale delle Arti del Secolo XXI (MAXXI) em Roma, constitui um espaço de 

referência no panorama cultural da capital italiana, tendo sido idealizado pela mão da arquiteta Zaha 

Hadid, vencedora de um prémio Pritzker; 

 

[2013] ArkDes, em Estocolmo. O Centro Nacional de Arquitetura e Design da Suécia constitui o 

principal Museu e fórum de debate e discussão, dedicado ao futuro da arquitetura, design e cidadania 

do país. Apesar da sua constituição com o nome ArkDes ser recente, é fruto de um longo caminho 

que se iniciou em 1950, com a criação de um arquivo fotográfico para comunicar a arquitetura aos 

media e ao público em geral pela “Svenska Arkitekters Riksförbund” (Associação Nacional de 

Arquitetos da Suécia). Em 1962, é constituído como Arkitekturmuseet (Museu de Arquitetura) tendo já 

coleções próprias. Em 1978, torna-se um museu nacional sob a tutela do governo sueco que em 

2013 alarga a sua responsabilidade a outros campos do design adotando o nome de “Swedish centre 

for architecture and design” (Centro Sueco para a arquitectura e design) abreviado para ArkDes. As 

suas instalações são o resultado de um concurso lançado em 1990 e ganho pelo arquiteto Rafael 

Moneo.  

 
São de salientar outras instituições que, não sendo exclusivamente dedicadas à arquitetura, também 

a integram nas suas coleções e exposições, tais como: 

 

[1929] Museum of Modern Art (MoMA), em Nova Iorque, foi fundado com o intuito de exibir “apenas” 

arte moderna. Em 1932, inaugura a primeira exposição dedicada à arquitetura “Modern Architecture: 

International Exhibition” (Arquitetura Moderna: Exposição Internacional) que levou à criação do 

departamento dedicado à arquitetura; 
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[1997] Centre Georges Pompidou surgiu em 1971, da visão do então Ministro de Assuntos Culturais 

em dotar o país de um complexo multicultural, reunindo, num só lugar, diferentes manifestações 

artísticas e literárias. Idealizado pelas mãos do trio de arquitetos Gianfanco Franchini, Renzo Piano e 

Richard Rogers (estes dois últimos vencedores do prémio Pritzker), este edifício revolucionário 

alberga o Musée National d'Art Moderne, o maior museu de arte moderna da Europa; 

 
Uma análise a estas instituições mostra que todas tiveram um percurso resultante de alterações e 

reestruturações, mas que, na sua maioria, contou com o apoio governamental dos países onde se 

encontram.  

 

Algumas destas instituições resultam de iniciativas dos próprios Ministérios da Cultura (Cité de 

l’architecture, Centro Georges Pompidou e MAXXI), outras da iniciativa de privados, que mais tarde 

são reconhecidas e apoiadas pelos Governos e até integradas na rede de Museus sob a sua tutela 

(ArkDes, NAI). 

 
Também no panorama internacional se verifica que a maior parte destas instituições têm sede em 

edifícios assinados por arquitetos de renome internacional, contribuindo por si só para o interesse do 

público.  
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2. Cultura, Políticas Culturais e 
Produção Cultural 

 

 

“(…) A Civilização do Espetáculo cinge-se ao âmbito da cultura, entendida não como um 

mero epifenómeno da vida económica e social, mas sim como realidade autónoma, feita 

de ideias, valores estéticos e éticos, e obras de arte e literárias que interagem com o 

resto da vida social e são frequentemente, em vez de reflexos, fonte dos fenómenos 

sociais, económicos, políticos, e até religiosos.”  

(Llosa, 2012) 

 

“O combate pela cultura geral não é um combate de retaguarda, é um combate de 

vanguarda que visa restaurar a coesão de uma sociedade e formar gente capaz de 

enfrentar situações complexas e inéditas. Essa é a razão por que desejamos que 

prevaleça o princípio de uma cultura geral única e prolongada. A democracia não é feita 

para alguns, é para cidadãos cultivados e não apenas instruídos.” 

(Closets, 1996) 

 

O conceito de cultura e os conceitos associados a “atividades culturais” e “atividades criativas” são 

conceitos dinâmicos que, não só evoluíram até aos dias de hoje, como continuam a evoluir, pelo que 

se assumem como conceitos em construção.  

 

Uma construção que necessita de tempo, “não do tempo imposto pela economia baseada no 

consumo de tudo” (Ribeiro; 2021), mas sim num tempo que perspetiva as memórias e o futuro. A 

cultura e a arte podem ser determinantes para a prossecução desse tempo. “Tempo, silêncio, 

pensamento crítico, empatia. Acredito na cultura e nas artes como lugares de resistência e 

desaceleração que (…) nos convidam a uma relação lenta, imersiva e superlativa com as quatro 

dimensões nucleares.” (Pires, 2020)  

 

A cultura reveste-se de incontornável importância para o bem-estar dos cidadãos, contribuindo 

substancialmente para o desenvolvimento individual e coletivo. Tanto a criação cultural, como a 

fruição cultural, assumem-se como fatores essenciais na formação, enriquecimento e vida social das 

comunidades e dos seus membros.  

 

Segundo Ana Viale Moutinho, “na noção de fruição de uma peça, está implícito que o seu espectador 

ou utilizador vai compreendê-la, perceber para que é que ela serve e, por fim, tirar partido dela, no 
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sentido de gostar ou não dela.”21 Podemos pensar que, segundo esta perspetiva, a compreensão da 

peça será proporcional à educação de quem a frui. Neste sentido a cultura e a educação deverão 

caminhar de mãos dadas, trabalhando para desenvolver uma forte articulação entre política cultural e 

política da educação. Na visão de Maria de Lourdes Lima dos Santos, “(…) esta fraca articulação tem 

constituído um dos obstáculos à satisfação das exigências de qualificação a nível da formação, não 

só no que respeita à formação específica de artistas, técnicos e outros profissionais da cultura, mas 

também no que respeita à formação de base da população em geral que se desejaria ver aceder à 

cultura de forma ativa e esclarecida”.22  

 

Para melhorar esta articulação será fundamental desenvolver a qualificação dos agentes culturais e 

artísticos, nomeadamente dos museus, a participação cultural da população em geral, a 

sustentabilidade da generalidade dos projetos e a circulação internacional envolvendo agentes, 

projetos, bens e serviços culturais. 

 

Encontramo-nos num momento em que a discussão sobre a “cultura/sector cultural está na ordem do 

dia. Com a crescente globalização e dependência internacional, a crescente mobilidade e acesso a 

plataformas digitais, este sector aparece a par da economia, sociologia e política na avaliação do 

desenvolvimento das sociedades. Sendo ele próprio também um catalisador desta mesma 

globalização, contribuindo para a criação sustentável de riqueza, com a valorização dos fatores 

intangíveis e imateriais.  

 

Nesta perspetiva, Regina Castro refere: “A Arte e a Cultura, como produção de conhecimento e, 

principalmente, como fator de desenvolvimento dum país, têm movimentado de maneira crescente, 

no decorrer dos últimos tempos, importantes vontades e investimentos que tornam possível a 

expansão da atividade cultural local.” (Castro, 2016) 

 

O poder político olha para a cultura como motor impulsionador da economia em que “beneficiando do 

poder de compra cada vez maior de categorias sociais privilegiadas, nomeadamente uma terceira 

idade com muito tempo livre e abundantes recursos financeiros, e do acesso alargado da maioria aos 

diversos domínios culturais, o sector turístico anexou a arte e a cultura como elemento mercantil, que, 

enquanto tal, deve ser tratado como os outros: com marketing, publicidade e ofertas promocionais. O 

fenómeno atingiu tal dimensão que os especialistas concordam em afirmar que, em França, o turismo 

cultural representa atualmente 10% do volume de negócios gerado pelo conjunto do sector. Ainda 

que se possa duvidar da profundidade das descobertas possibilitadas por este tipo de práticas 

 
21 Artigo publicado na revista Mealibra nº9, em Dezembro de 2001 
22 Comunicação apresentada na Mesa Redonda “Políticas culturais no espaço Iberoamericano” integrada no  

V Campus Euroamericano da Cooperação Cultural. Encontro promovido pela Organização dos estudos 

Iberoamericanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) e pela Fundação Interarts de Barcelona, tendo 

como parceiros em Portugal, o Município de Almada e a CultIdeias, Lda, Almada, 10 de maio de 2007 
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culturais vendidas como se fossem um produto embalado, elas evidenciam o desenvolvimento dos 

gostos e das emoções estéticas da maioria.” (Lipovetsky e Serroy, 2010).  

 

As instituições políticas veem a criação de instituições culturais, nomeadamente os museus, como 

espaços de recreação que surgem como um elemento de desenvolvimento urbano. A criação de 

entidades que são estruturas arquitetónicas espetaculares substitui a ideia quase sacramental de 

espaço cultural. Dos exemplos internacionais de entidades citados no capítulo relativa ao Contexto 

Internacional, a maior parte são edifícios criados por arquitetos de renome, Zaha Hadid, Renzo Piano, 

Alvar Aalto, que por si só funcionam como alavanca ao turismo cultural. A arquitetura em si própria 

constitui um elemento fundamental para que o público adira em massa a visitar, a consumir e a criar 

uma economia cultural. 

 

Os “mundos da cultura” têm vindo a sofrer alterações que acompanham a evolução das sociedades. 

A delegação de decisões do poder central para o poder local e as relações entre economia e cultura 

possibilitam a criação de contextos heterogéneos diversificando as propostas apresentadas. 

 

Um estudo realizado para o Ministério da Cultura sobre “O Sector Cultural e Criativo em Portugal” 

coordenado por Augusto Mateus apresenta uma visão alargada de cultura onde “se encontram 

diferentes características partilhadas por uma determinada comunidade – modos de vida, sistemas de 

valores, tradições e modelos de consumo – em processos onde o conhecimento desempenha um 

papel decisivo na respetiva articulação. A delimitação do “sector cultural” com base numa definição 

restritiva de “atividades culturais” - confinadas às várias formas de preservação da memória em 

termos de património e ao fomento da criação e difusão em termos artísticos – vai perdendo, neste 

quadro evolutivo, sentido.” (Mateus, 2010) 

 

Também nesse estudo, o setor cultural e criativo, através de interação entre modelos de produção, 

difusão e consumo diversificados, estrutura-se em três eixos: setor cultural, indústrias culturais e setor 

criativo. Sendo os agentes determinantes, respetivamente, os cidadãos, os consumidores e os 

profissionais. 

 

O alargamento progressivo do setor cultural e a crescente consciência dos efeitos que provoca na 

economia e na sociedade, tem chamado a atenção dos decisores políticos e de várias instituições 

nacionais e internacionais para a importância de um novo olhar sobre as políticas culturais. 

 

“Entendemos que hoje a chave da cultura se situa nas cidades. E a matéria-prima daquela é a 

criatividade, a capacidade de inovar, de transformar e de criar outra realidade, uma criatividade 

entendida em sentido amplo, não só a que surge das artes clássicas –dança, teatro, música, 

literatura...-, mas, também, a que se aglomera em torno do património local, passado e atual, e que 

abarca a ciência, a moda, a tecnologia, a gastronomia, etc. As políticas culturais urbanas parecem ir 

assumindo estes valores e fomentam a criatividade nas respetivas cidadanias, favorecendo-a de 
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diferentes maneiras mas, na maior parte dos casos, buscando fundamentalmente e quase 

exclusivamente a participação na experiência artística da cidadania, através da gestão de 

espectáculos e da montagem de exposições“. (Porto, 2006) 

 

Em Portugal, a Constituição da República contempla o direito à fruição e criação cultural, a par de 

outros direitos relativos à identidade e às liberdades culturais. Nos termos do n.º 1 do artigo 78.º da 

Constituição da República Portuguesa, todos têm direito à fruição e criação cultural, bem como o 

dever de preservar, defender e valorizar o património cultural. Por outro lado, determina-se na alínea 

a) do n.º 2 do mesmo preceito constitucional, que incumbe ao Estado, em colaboração com todos os 

agentes culturais, incentivar e assegurar o acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de 

ação cultural, bem como corrigir as assimetrias existentes no país em tal domínio.  

 

Para cumprir o estabelecido na Constituição da República Portuguesa, o Estado criou organismos 

dedicados à promoção das atividades culturais que asseguram o apoio, através de financiamento, a 

entidades que desenvolvem projetos na área da cultura e define políticas culturais que vão 

acompanhando o alargamento do setor.  

 

Em 1998, foi criado o Instituto Português das Artes do Espectáculo (IPAE) através do Decreto-lei 

149/98, que prevê no seu artigo 3º “- garantir a oferta diversificada e descentralizada de espetáculos 

e demais produtos culturais de natureza profissional; - assegurar a existência de espaços e 

equipamentos próprios para o exercício das artes do espetáculo com qualidade técnica, segurança e 

conforto; - incentivar a difusão artística no âmbito das artes do espectáculo; - gerir a participação do 

Estado em iniciativas conjuntas com autarquias e outras entidades públicas e privadas.” 

 

Em 2003, fruto da fusão do IPAE com o Instituto de Arte Contemporânea, é criado o Instituto das 

Artes (IA), com uma estrutura mais flexível e regido por uma lei orgânica inovadora, segundo o 

secretário de Estado da Cultura, José Amaral Lopes. A missão deste novo instituto é "apoiar a criação 

e as formas de expressão artística, valorizar a cultura portuguesa e a formação de novos públicos" e 

criar condições para que cada vez mais portugueses "fruam" a cultura.  

 

Em 2012, é aprovada a orgânica da Direcção geral das Artes (DGArtes), um organismo do Ministério 

da Cultura da República Portuguesa que tem por missão a coordenação e execução das políticas de 

apoio às artes em Portugal, tendo como prioridade promover e qualificar a criação artística, bem 

como garantir a universalidade da sua fruição. Com as seguintes atribuições: 

 

• Propor e coordenar medidas estruturantes nas áreas das artes visuais, artes 

performativas e cruzamento disciplinar; 

• Implementar programas de apoio financeiro dirigidos ao setor das artes, consolidando 

e renovando o tecido artístico português; 

• Promover a igualdade de acesso às artes; 
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• Fortalecer a projeção internacional dos artistas e outros agentes culturais 

portugueses; 

• Estimular o diálogo interdisciplinar, articulando políticas intersectoriais que cruzem as 

artes com a ciência, a educação, a economia, o turismo, entre outros; 

• Assegurar e fomentar a produção de conhecimento específico sobre o setor; 

• Promover e divulgar a criação artística nacional, assegurando o registo, a edição e a 

divulgação de documentos e obras referentes às artes; 

• Realizar projetos e ações que contribuam para a valorização do setor das artes e dos 

seus profissionais. 

 

A DGArtes garante o apoio às entidades que desenvolvem projetos de produção cultural nos 

domínios da criação, programação e investigação nas diversas áreas artísticas reconhecidas, 

designadamente as artes visuais (arquitetura, artes plásticas, design, fotografia e novos media), as 

artes performativas (circo, dança, música, ópera e teatro), as artes de rua e o cruzamento disciplinar. 

 

Estas áreas artísticas que agora vigoram, decorrem de uma primeira definição avançada em 2006 no 

Guia das Artes Visuais e do Espectáculo (GAVE) (Abreu, Et Al., 2006) editado pela Cassefaz com o 

apoio do Instituto das Artes. Essa classificação dividia-se em oito áreas distintas que, por sua vez, se 

desdobram em subdomínios:  

 

• Ópera (ópera barroca; ópera do séc. XIX; ópera contemporânea; ópera em espaços 

não convencionais e ou “ar livre”; opereta; musical);  

• Bailado clássico (grandes clássicos; bailado contemporâneo);  

• Dança (nova dança; dança teatro; ballet teatro);  

• Concertos (concerto de orquestra sinfónica; concerto de orquestra de câmara; 

concerto pop; concerto jazz);  

• Recitais (recital de canto e piano; recital instrumental; recital de poesia);  

• Teatro (teatro clássico; teatro tradicional de autor; teatro contemporâneo/teatro dança; 

teatro de revista; teatro musical; café-teatro/stand-up comedy);  

• Circo (circo clássico; novo circo);  

• Performance (espaços não convencionais; espaços ao ar livre). 

 

Atualmente, as entidades apoiadas que desenvolvem projetos de produção cultural nos diferentes 

domínios podem assumir várias tipologias jurídicas, segundo a DGArtes:  

 

• Pessoas Coletivas de direito privado; 

• Pessoas Coletivas de direito público;  

• Pessoas Singulares;  
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Às áreas artísticas e modelos de entidades, soma-se a subjetividade do conceito de Produção que 

agrega em si vários significados. Produção pode ser o espetáculo, a equipa que o torna possível ou 

até o financiador que o viabiliza, por exemplo. 

 

 

O Produtor 
 

“Falemos então desse exercício de poder e simultaneamente de dádiva. Sim, do 

paradoxo da produção nas artes, ou antes, dos produtores.”  

(Ribeiro, 2011) 

 

“A nossa primeira função é fazer com que as pessoas usufruam das artes.”  

(Regina, 2011)  

 

 

O Produtor é uma figura transversal às várias áreas artísticas dos diferentes domínios e entidades. 

Segundo a edição “O Setor das Atividades Artísticas, Culturais e de Espetáculo em Portugal” (IQF, 

200), o Produtor tem como missão “garantir a viabilização dos meios financeiros, humanos, materiais 

e logísticos necessários à realização de produções coreográficas, teatrais, musicais, cinematográficas 

ou televisivas, de exposições de artes plásticas ou outros eventos culturais, com vista à sua 

apresentação ou exibição pública de acordo com os parâmetros de qualidade técnica e artística, do 

orçamento e do prazo estabelecido.”  

 

O Produtor pode exercer a sua atividade em “companhias e grupos de teatro, música, ópera, dança, 

salas de espetáculo, centros culturais e outros recintos culturais; organizações de Produção de 

eventos; organizações de Produção de Cinema; organizações de Produção de Televisão; 

organizações de Produção de Multimédia; Museus; espaço de Exposição / Galerias”. 

 

Cada uma destas áreas artísticas tem necessidades de produção específicas e cada projeto possui 

também, por seu lado, necessidades de produção específicos. “É um facto que no universo da 

produção cultural há diferenças fulcrais entre quem produz cinema e quem produz – edita – livros, 

que por sua vez, muito se diferencia, nas estratégias e conteúdos, dos produtores musicais, etc.  

Também a tradição europeia de produtores se diferencia muito da tradição norte-americana. E 

finalmente cada produtor é singular no modo como a sua personalidade e a sua relação com as artes 

se manifesta” (Ribeiro, 2011), escreveu António Pinto Ribeiro. 

 

A complexidade da figura do Produtor é bastante visível na enumeração das atividades inerentes à 

função avançadas pelo Instituto para a Qualidade na Formação (IQF) (Lameira, 2006). São elas: 

 

• Pesquisar e analisar fontes a partir das quais pode retirar ideias para produções;  
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• Analisar a viabilidade artística e financeira dos projetos;  

• Identificar objetivos e definir estratégias para a concretização do projeto;  

• Angariar os meios financeiros, públicos e privados, necessários à sua concretização;  

• Decidir ou colaborar na decisão sobre a organização e execução ou não, de 

determinado espetáculo;  

• Construir uma base de dados de contactos de pessoal técnico e artístico;  

• Investigar e selecionar o pessoal técnico e artístico adequado e disponível para 

colaborar no projeto (começando pela sua base de dados); 

• Recrutar atores e figurantes, músicos, encenadores, realizadores ou mesmo autores 

ou ainda membros chave do staff de produção;  

• Gerir os recursos técnicos, humanos e financeiros inerentes à produção;  

• Acompanhar todo o processo de produção e resolver problemas que surgem no 

respetivo decurso; 

• Elaborar e administrar orçamentos de produção;  

• Entrar em contacto com companhias, artistas, sociedades gestoras de direitos de 

autor, fornecedores de catering, adereços e pessoal auxiliar;  

• Discutir e redigir condições de contratos e propostas, custos, exigências técnicas, 

definindo e ajustando condições de outros prestadores de serviços; 

• Obter vistos e licenças.  

 

O Produtor pode ainda: 

 

• Elaborar e apresentar dossier de candidatura e respetivo projeto (proposta) no caso 

de concurso público para adjudicação de uma produção teatral, musical, audiovisual 

ou outra;  

• Organizar a documentação para a contabilidade;  

• Definir e negociar os tempos de promoção, divulgação e exploração dos projetos;  

• Elaborar o programa e todo o material publicitário e de divulgação do evento ou 

produção;  

• Estabelecer os contactos com a comunicação social; 

• Elaborar a tabela de ensaios, o organigrama, o calendário e os memorandos para as 

várias fases de produção;  

• Acompanhar ensaios e soundchecks;  

• Acompanhar os responsáveis pela frente da casa das salas de espetáculo para 

resolução de problemas que possam surgir enquanto o espetáculo decorre; 

• Reencaminhar as propostas apresentadas para o diretor técnico;  

• Assumir integral e exclusivamente os riscos financeiros e até artísticos do projeto.  

 

Esta publicação enumera ainda as competências relacionadas com os saberes, saberes técnicos e 

saberes sociais.  
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Por seu lado, o Manual de Teatro de Antonino Solmer estabelece três tipos de Produtor, tendo em 

conta as suas responsabilidades e funções. São eles:  

 

• Produtor: tem a iniciativa de produzir o espetáculo assumindo todos os riscos, 

financeiros e artísticos; para além disso, acresce a responsabilidade de gerir (planear, 

comercializar, implementar e controlar) preocupando-se em satisfazer o público. 

Podemos considerá-lo um empresário em nome individual ou coletivo (por exemplo 

no caso de uma companhia);  

• Produtor delegado: realiza e gere as produções, sem, no entanto, as financiar, sendo 

remunerado por quem o contrata para a função. Tem uma autonomia relativa visto 

que responde perante o produtor;  

• Produtor executivo: é responsável pela execução de todas as tarefas que são fruto do 

quotidiano de uma produção, com exceção das financeiras; muitas vezes é 

contratado para o cargo em regime de prestação de serviços; tem que se enquadrar 

numa organização previamente definida e tem como superior hierárquico o produtor. 

(Solmer, 2003) 

 

 

Também no referencial de emprego do Instituto para a Qualidade na Formação (IQF) (Lameira, 2006) 

aparecem outras designações para Produtor: 

 

• Coordenador de Produção 

• Diretor de Produção  

 

E ainda outras profissões agregadas: 

 

• Produtor Executivo 

• Produtor Delegado 

• Assistente de Produção 

• Chefe de Produção   

 

As funções do Produtor dependem muito da relação com o projeto, da relação com a instituição (no 

caso de existir) que os contrata e do tamanho da equipa. 

 

Patrícia Pires refere na sua Dissertação de Mestrado que “o produtor que faz parte de uma 

organização, tem uma visão mais objetiva do grupo de trabalho e da missão do mesmo, podendo 

mais facilmente alcançar as metas desejadas, nomeadamente ao nível artístico, visto que conhece 

com clareza a visão artística do grupo. Por outro lado, se o produtor for contratado com o objetivo 

específico de dirigir uma produção, não conhecendo a equipa, nem o funcionamento da mesma, terá 
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apenas uma visão das suas possibilidades técnicas e financeiras, estabelecendo com mais 

dificuldade uma relação orgânica com o trabalho artístico do grupo. Paralelamente ao seu 

envolvimento no seio de uma organização, as suas tarefas e responsabilidades também podem 

variar, podendo estar presente em todo o processo produtivo (desde a ideia à pós-produção) ou 

entrar nesse processo apenas para colocar em prática um projeto já elaborado e bem definido” (Pires, 

2016).  

 

Finalmente, James Seabright, um dos maiores produtores independentes britânicos, defende que o 

produtor pode: 

 

• estar envolvido em todas as atividades da produção: criativa, financeira, 

administrativa, técnica e promocional;  

• e, no outro extremo, ser especializado, envolvido apenas numa das atividades 

específicas da produção.” (Seabright, 2006) 

 

Da minha experiência profissional resulta que o Produtor é um elemento essencial à produção cultural 

e uma figura multifacetada que deve demonstrar uma grande capacidade de adaptação ao ambiente 

em que desenvolve a sua atividade. Se for o único elemento na área de produção, terá que assumir 

todas as tarefas inerentes à sua função, sobretudo em projetos de menor dimensão. Se estiver 

integrado numa equipa alargada de produção, terá de assegurar a tarefa que lhe é entregue ou 

aquela para que está mais habilitado.  

 

Esta capacidade de adaptação também terá que ter em conta o tipo de produção. Se se tratar de uma 

produção desenvolvida com uma comunidade, a execução das tarefas terá de se aproximar das 

pessoas quase como um mediador. No caso de se tratar de uma produção mais formal, terá que 

assumir uma atitude mais protocolar. 

 

A mediação de uma instituição, entre os seus conteúdos e o seu público — abarcando também o 

papel do produtor como mediador — poderá inscrever-se nas quatro tipologias de mediação, 

avançadas por Carmen Mörsch, no seu ensaio “Numa encruzilhada de quatro discursos de mediação 

e educação dos museus”: ela refere dois discursos dominantes, o afirmativo e o reprodutivo, e dois 

mais raros, o desconstrutivo e o transformativo.  

 

Relativamente ao discurso afirmativo, o Produtor surge como mediador quando tem “a função de 

comunicação externa da missão do museu de acordo com os padrões do ICOM (International Council 

of Museums) – coleção, pesquisa, preservação, exposição e promoção do património cultural”. As 

actividades são normalmente palestras, seminários, visitas guiadas, sessões de cinema e 

publicações dirigidas a um público mais especializado. Os programas paralelos das exposições da 

Casa da Arquitectura são, a este título, exemplares.  
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O discurso reprodutivo, por seu lado, prende-se com as relações estabelecidas com um público mais 

amplo e fundamentalmente com “a função de educar o público de amanhã e, no caso de indivíduos 

que não vêm por vontade própria, de encontrar meios de introduzi-los à Arte”. (Mörsch, 2016) 

São exemplos de atividades destes discursos os programas para famílias e a organização de oficinas 

para grupos escolares. Na Casa da Arquitectura a organização destas atividades está a cargo do 

Serviço Educativo, cabendo ao Produtor assegurar a ligação com as exposições e restantes 

atividades.  

 

No discurso desconstrutivo, “ o objectivo da mediação e da educação em museus é examinar 

criticamente, junto aos seus públicos, o museu e a arte, bem como os processos educativos e 

canónicos que têm lugar dentro deste contexto.” (Mörsch, 2016). Este discurso reconhece e usa o 

potencial descontrutivo da arte e é concebido como “partindo da arte”, este tipo de mediação pode ter 

intervenção de artistas e educadores nas exposições, com a participação ou não do público. 

 

O quarto discurso é o transformador em que a mediação assume o papel de expandir o museu, 

introduzindo-o ao meio local em seu redor, “questiona, entre outras coisas, até que ponto a 

participação a longo prazo de diversas esferas públicas é necessária para sustentar a instituição” no 

sentido de dar resposta a uma sociedade baseada no conhecimento. Um dos casos que descrevo 

neste trabalho, “O Lugar de Partilha”, é o único caso deste tipo de discurso na Casa da Aqruitectura e 

por isso um projeto com forte impacto também no trabalho de produção.  

 

Na prática, várias dimensões destes quaro discursos, são aplicados em simultâneo na mediação em 

instituições como esta e neste caso em particular, revelam-se, como foi exposto nos vários formatos e 

exemplos dados no contexto da programação da Casa da Arquitectura.  

 

No caso concreto da Casa da Arquitectura, a Produção foi crescendo a par da instituição, começando 

com uma única pessoa que assegurava a globalidade do trabalho (áreas de comunicação e imagem 

incluídas), evoluindo depois para uma equipa residente dedicada à Produção, composta por cinco 

elementos. 

 

 

O Projeto de Produção Cultural na Casa da Arquitectura 
 

Sendo a Casa da Arquitectura uma instituição cultural, ficou claro muito cedo a necessidade de 

formar uma equipa que pensasse e trabalhasse o projeto. 

 

A Equipa 
 

O primeiro passo foi contratar o arquiteto Carlos Castanheira para estruturar a ideia do projeto. Nas 

palavras de José Manuel Dias da Fonseca “(…) é tão importante que merece uma equipa. E é aí que 
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eu contrato o arquiteto Carlos Castanheira que vem trabalhar, não como funcionário da Câmara 

Municipal, mas como meu consultor, meu colega (…). Contratamos uma pessoa só para pensar nisto 

comigo.” 23 

 

Recorrendo ao pessoal da autarquia, foi destacada Paula Isabel Rodrigues da área do Turismo da 

autarquia matosinhense para trabalhar no Centro de Documentação Álvaro Siza, organizando 

também os primeiros roteiros e vistas às obras do arquiteto. 

 

Com o retomar do projeto, em 2007, Carlos Castanheira regressa à ACA com outros dois arquitetos, 

Nuno Higino e José Salgado, para aprofundarem a ideia, tendo sido destacada para o CDAS a 

arquiteta Carla Barros, também funcionária da autarquia, cuja formação na área permitia o 

acompanhamento à obra de reabilitação da casa de família de Álvaro Siza, na Rua de Roberto Ivens, 

em Matosinhos.  

 

Com a Associação constituída, foi aberto concurso para a admissão de um novo elemento, tendo sido 

selecionada Natacha Mota para a Coordenação e Assessoria à Direção.  

 

A arquiteta Carla Barros recorda: “Depois eu apareço também para fazer o acompanhamento à obra 

da Roberto Ivens que aconteceu de 2008 até 2009. Portanto, a Casa foi inaugurada a 25 de junho, no 

dia de aniversário do arquiteto Álvaro Siza. Para fazer esse acompanhamento, a Paula Isabel ainda 

ficou durante algum tempo a dar apoio à entidade e em 2009, contratámos a Natacha para fazer o 

secretariado que era bem preciso.” 24  

 

No momento de inauguração da Casa em Roberto Ivens, em 2009, a equipa permanente da ACA era 

a seguinte, de acordo com a brochura alusiva ao momento: 25 

 

Grupo De Trabalho 
 

Arqtº Carlos Castanheira  

Coordenação Geral 

Arqtª Carla Barros – Centro de Documentação Álvaro Siza 

Acompanhamento das obras de recuperação da Rua Roberto Ivens; Apoio às visitas 

a obras de arquitetura; Apoio a publicações com a recolha de material junto do 

Serviços da Câmara Municipal de Matosinhos e autores dos projetos. 

Drª Paula isabel Rodrigues - Centro de Documentação Álvaro Siza 

Coordenação e apoio de visitas às obras de arquitetura; Coordenação com as 

 
23 José Manuel Dias da Fonseca, Entrevista em anexo na página 87 
24 Carla Barros, Entrevista em anexo na página 65 
25 Brochura em anexo na página 117 
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atividades turísticas e com os Serviços da câmara Municipal de Matosinhos. Gestão 

documental do Centro de Documentação Álvaro Siza. 

Dr. Nuno Higino Teixeira da Cunha  

Organização e coordenação de publicações. Organização e coordenação de 

conferências. Organização e coordenação do marketing da Casa da Arquitectura. 

Organização e coordenação da editora CASADAARQUITECTURA. 

Arqtº José Salgado  

Organização e coordenação do Guia de Arquitectura de Matosinhos. Coordenação da 

publicação do livro Álvaro Siza em Matosinhos em inglês e em castelhano. 

Comissariado e coordenação da equipa responsável pela organização da exposição 

Arquitectura em Matosinhos. 

Drª Natacha Mota  

Apoio à direção. Apoio administrativo em geral. 
 

Esta equipa assegurou, entre 2007 e 2009, algumas atividades essencialmente de divulgação, 

apresentação da Associação e promoção do projeto, para além da manutenção das visitas às obras 

emblemáticas do arquiteto Álvaro Siza. 

 

Uma dessas ações implicou a produção de um caderninho com as apresentações da missão e 

objetivos da ACA que foi enviado, no âmbito de uma parceria com a Ordem dos Arquitectos (OA), a 

todos os 17 000 membros inscritos. 

 

Deste envio maciço resultaram as primeiras inscrições de associados da ACA.  

 

Ainda segundo Carla Barros, “as primeiras missões que tivemos foram ações de marketing, vamos 

chamar-lhe assim, em que foi produzido um bloquinho de notas com um texto da Casa, o primeiro 

esquiço que o Álvaro Siza fez do edifício que iria ser construído e onde se faz a apresentação da 

missão da Casa da Arquitectura, que tinha como objetivo chegar a todos os arquitetos inscritos na 

Ordem. Portanto, todos os arquitetos receberam esse bloco de notas que continha dentro uma ficha 

de inscrição para se associarem à ACA.” 26 

 

Para além da equipa residente, foi contratada à tarefa uma pessoa, Carla Sousa que, com a abertura 

da primeira sede, acabou por ficar responsável pela dinamização e gestão da venda de peças de 

autor, o embrião do que viria mais tarde a ser a Loja da Casa. 

 

A equipa da ACA ia-se definindo, mas mais ao sabor das necessidades de um projeto em 

crescimento do que obedecendo a uma estruturação racional de funções. O critério de seleção dos 

colaboradores visava responder a uma necessidade concreta e nem sempre se focava na adequação 

do perfil à função. Para isso contribui também o baixíssimo orçamento com que trabalhava. 

 
26 Carla Barros, Entrevista em anexo na página 65 
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Carla Barros recorda que “as pessoas que estiveram no início tinham uma grande afeição ao projeto, 

não havia ninguém para fazer, fazíamos nós. Fazíamos tudo, desde montar toda a exposição, a fazer 

um magnífico coffee-break ou porto de honra que era servido por nós com copos lavados por nós. 

Portanto, toda a gente dava o seu melhor, às vezes até dava o seu tempo pessoal e às vezes até 

emprestava a sua família, que ia lá dar uma mãozinha.” 27  

 

Entre 2009 e 2012, a composição da equipa não sofreu alterações. Sem departamentos definidos, 

toda a gente contribuía para a produção das atividades que consistiam, essencialmente, em visitas às 

obras de Siza, pequenas exposições ou, pontualmente, em eventos de maior fôlego. 

 

Foi o caso da participação da ACA na iniciativa “Guimarães Capital da Cultura” com a exposição 

“Fernando Távora – Modernidade Permanente”. Nesta altura, a equipa foi reforçada com um novo 

elemento, Maria Filomena Rocha, para dar apoio à Produção, acumulando com funções na área da 

imagem e design. Em 2013, após a participação da ACA na conferência “Contentor e Conteúdo” 

organizada na Faculdade de Letras da Universidade do Porto pela Susana Rosmaninho, um novo 

elemento da área de Museologia junta-se à equipa. Gilson Fernandes passou a integrar a área do 

Arquivo, garantindo também o registo fotográfico das atividades. 

 

Em 2014, o atual diretor, Nuno Sampaio, toma posse e traz com ele dois dos seus colaboradores: 

Soraia Lebre da área financeira e José Pereira responsável pela Imagem e Design, também com 

formação em arquitetura. Ainda sem departamentos definidos, a equipa começa a refletir alguma 

especialização nas funções que lhe estão atribuídas, embora todos sejam chamados a trabalhar nas 

diversas funções em caso de necessidade. 

 

Em 2015, a ACA assume a organização do Open House Porto em parceria com a Trienal de 

Arquitectura de Lisboa, abrindo portas ao recrutamento, em regime de voluntariado, de mais uma 

pessoa para apoio à produção, Ana Pinto, que acaba por integrar, no ano seguinte, a equipa de 

Produção.  

 

Finalmente, entre 2016 e 2017, três novas pessoas são recrutadas, estas já com experiência 

relevante nas funções que iriam exercer: Margarida Portugal na Comunicação, Susana Gaudêncio no 

Serviço Educativo e eu própria para a Produção.  

 

Antes da mudança para as instalações da Real Vinícola, entra Paulo Silva como responsável pela 

informática e depois pelas instalações. 

 

Só em dezembro de 2017, um mês após a abertura das instalações na Real Vinícola, é que são 

criados formalmente departamentos com funções definidas, nascendo aqui o organigrama funcional 

da Casa da Arquitectura. 

 
27 Carla Barros, Entrevista em anexo na página 65 
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O Processo de Produção na Casa  
 

Quando integrei a equipa da ACA em outubro de 2016, a instituição era uma associação sem fins 

lucrativos com uma pequena equipa e um orçamento financiado quase totalmente pelo município. Eu 

fui a sétima contratação para a equipa, justificada pela abertura iminente das novas instalações e 

consequentes necessidades de produção. A restante equipa foi-me apresentada pela coordenadora. 

Era constituída pelo Diretor-executivo, Nuno Sampaio e uma pessoa em cada uma das áreas 

funcionais: Imagem, Arquivo, Produção, Loja e Contabilidade (esta última a tempo parcial).  

 

Sendo a equipa da ACA reduzida e sem a componente de Direção Artística, a opção foi a contratação 

de comissários externos para a criação das atividades e de designers externos à Casa para 

assegurar as imagens das exposições e respetivos programas paralelos. Esta opção ia ao encontro 

de um dos objetivos estratégicos da ACA: consolidar a relação com profissionais reconhecidos, 

assegurando maior credibilidade numa fase de afirmação institucional.  

 

Constatei, num primeiro momento, que apesar das habilitações técnicas da equipa, na sua maioria 

com formação em arquitetura, possuíam pouca experiência na área da Produção Cultural e dos seus 

processos, designadamente nos domínios dos direitos de autor, na abordagem, convite e criação de 

parcerias, bem como na área da Contratação Pública, cujos procedimentos não tinham sido adotados 

até à data. 

 

A minha estreia ocorreu com o evento “Outside Job – Reporting design process overseas / A diáspora 

da arquitetura portuguesa”, uma conferência que decorreu na Casa das Artes no Porto envolvendo 

dez arquitetos portugueses de grandes escritórios internacionais. Coube-me orientar os voluntários 

na receção aos participantes, uma experiência que tornou claro o quanto a formação em arquitetura 

representava uma mais-valia ao trabalho de produção nesta instituição. No acolhimento que fiz, 

tornou-se evidente a vantagem da linguagem entre pares e houve até ocasião para o reencontro com 

colegas da Faculdade. 

 

Este foi o primeiro contacto na prática com a equipa da CA que, em 2016, era constituída por: 

 
Coordenação Geral  
Carla Barros 

Produção  
Ana Pinto e Alice Prata 

Imagem  
José Pereira 

Comunicação 
Margarida Portugal 

Arquivo  
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Gilson Fernandes 

Departamento Financeiro  
Soraia Lebre 

Loja da Casa  
Carla Sousa 

 

O modelo de trabalho em vigor na altura assumia que ao Produtor de uma atividade cabia fazer todas 

as tarefas, desde o contacto com os intervenientes, a contratação, a procura de parceiros e 

prestadores de serviços, sempre com a aprovação da Coordenação. 

 

Estava instituída uma hierarquia vertical em que todas as decisões, das mais simples às mais 

complexas, tinham de ser validadas pela Coordenação, o que, por vezes, tornava o processo mais 

demorado e até incompatível com as exigências e pressões de tempo a que a equipa estava sujeita. 

 

A opção de entregar a cada Produtor a responsabilidade de todas as dimensões de um evento, 

gerava por vezes redundâncias e duplicação de ações, nomeadamente nos aspetos comuns e 

transversais a todas as atividades, como por exemplo marcações de viagens e transportes de 

materiais, Seguros, Alojamentos, Contratação Pública, etc. Este formato de trabalho em equipa, 

herança de um tempo em que tudo estava na mão de uma ou duas pessoas, acabou por permanecer 

mesmo com o crescimento e especialização da equipa. 

 

Identifiquei esta fragilidade no método de trabalho adotado logo no início da minha colaboração. A 

primeira exceção a este regime deu-se por minha iniciativa a propósito da obrigatoriedade de recorrer 

à Contratação Pública em todos os projetos. Sendo a única pessoa com experiência na matéria, 

ofereci-me para assegurar esta componente que era transversal a toda a atividade da Casa.  

 

Deste modo, passou a existir uma só pessoa responsável por uma tarefa comum a todos os projetos, 

introduzindo o conceito de especialização numa equipa treinada para a polivalência e o multi-tasking. 
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3. O tempo da Produção 
 

 

Integrei a equipa da Casa da Arquitectura em outubro de 2016, e nesse momento foram-me 

entregues duas das atividades previstas no Plano de Atividades para 2017 28: o programa paralelo 

que acompanhava a exposição inaugural “Poder Arquitectura” intitulado “Please Share!” e o evento 

inaugural da Casa. Este último pretendia ser multidisciplinar e envolvia ações no campo das artes 

performativas, uma área na qual possuía uma grande experiência. 

 

Quer o programa paralelo “Please Share!”, quer a exposição encontravam-se em fase de pré-

produção. 29 O contacto com os curadores estava iniciado: seriam curadores da exposição inaugural 

os arquitetos Jorge Carvalho, Pedro Bandeira e Ricardo Carvalho, ficando o arquiteto Roberto 

Cremascoli com o programa paralelo.  

 

Pretendia-se abrir a Casa com uma grande exposição em torno de um tema transversal à arquitetura 

e com impacto internacional, tendo sido decidido organizar uma mostra em torno dos vários poderes 

que condicionam e são condicionados pela arquitetura: Poder Colectivo, Poder Regulador, Poder 

Tecnológico, Poder Económico, Poder Doméstico e Poder Mediático. Cada um destes domínios 

temáticos iria estar em debate com a presença dos autores dos projetos, designadamente Ádám 

Hatvani, Bruno Figueiredo, Camilo Rebelo, Chris Watson, Guilherme Wisnik, Inês Lobo, Inês Moreira, 

Ivo Poças Martins, João Belo Rodeia, João Luís Carrilho da Graça, João Mendes Ribeiro, João Pedro 

Serôdio, Joaquim Moreno, Jorge Carvalho, Luís Santiago Baptista, Manuel Aires Mateus, Manuel 

Correia Fernandes, Marina Tabassum, Miguel Judas, Nuno Brandão Costa, Nuno Grande, Paolo 

Tombesi, Pedro Appleton, Pedro Bandeira, Renato Rizzi, Ricardo Carvalho, Vijitha Basnayaka. 

 

Segundo os curadores, “o poder na arquitectura é um tema fundamental para questionar o modo 

como a sociedade contemporânea e a arquitectura trabalham em conjunto”. E prosseguem: “A 

Arquitectura não é apenas a expressão de um único poder. Reflecte e trabalha a partir de vários 

poderes. Decidimos por isso isolar aqueles que parecem clarificar esta cartografia complexa. Deste 

modo surge o poder colectivo, o regulador, tecnológico, económico, doméstico, cultural, mediático e o 

ritual. No lastro longo da relação entre homem e natureza, cultura e tecnologia, estes poderes 

 
28 Plano de Atividades e Projetos 2017 em anexo na pág. 96 
29 O processo de Produção é caracterizado por diferentes fases que variam consoante diversos autores. Patrícia Pires no seu 

trabalho de mestrado Manual de Produção das Artes do Espectáculo, resultado da análise de diferentes autores, considera: 

“Em suma, considerando as opiniões proferidas pelos diferentes autores podemos contemplar no processo de produção de um 

espetáculo quatro fases, são elas: ideia, pré-produção, produção e pós-produção. (PIRES, 2018). Apesar de a proposta ser 

para a produção de espetáculos, estas fases são adaptáveis às diferentes produções culturais como exposições, conferências, 

seminários e até edição, sendo estas as atividades mais frequentes da ACA. 



 

39 

desempenharam forças de intensidade variável na produção de artefactos arquitectónicos e no 

desenho da cidade e do território. Hoje, face a uma impotência política que desculpa e valida 

decisões que lesam a coisa pública e o significado das comunidades, parece haver lugar para uma 

nova reflexão sobre o poder.” 30 

 

Para o programa paralelo, a proposta do curador foi a realização de várias atividades divididas em 

quatro atos:  

 

• Lugar de Partilha, um projeto de autoconstrução; 

• Out There, sair de Portugal e dar a conhecer arquitetura portuguesa construída na 

Europa;  

• Influence, uma série de conversas com autores de áreas distintas que influenciam a 

arquitetura;  

• Indoor, conjunto de conferências com os autores de obras presentes na exposição. 

 

As minhas primeiras tarefas foram assegurar a continuidade dos contactos e agendar todas as 

atividades do programa. A primeira ação foi calendarizar as atividades com os convidados e planear 

as ações de maio a setembro de 2107, o período em que a mostra estaria aberta ao público. Os 

diferentes atos do Programa Paralelo foram numerados de acordo com a sua cronologia:  

 

• ato 1 - Indoor – fim-de-semana em maio com a abertura da exposição 

• ato 2 – Influence – durante o decurso da exposição, entre maio e setembro 

• ato 3 – Lugar de Partilha - agosto/setembro (atividade concentrada em duas 

semanas) 

• ato 4 - Out There – julho 

 

A data de abertura da Casa sofreu várias alterações ao longo do tempo. Inicialmente marcada para 

maio de 2017, passou para o mês seguinte e acabou por ser adiada para novembro de 2017. 

 

Estes adiamentos deveram-se a um conjunto de circunstâncias. Em janeiro de 2017, o presidente da 

autarquia, Guilherme Pinto, vem a falecer com doença prolongada, facto de abalou profundamente o 

município. A isto somaram-se alguns atrasos nos processos administrativos associados às obras que 

estavam a decorrer no Quarteirão da Real Vinícola. 

 

Para a Produção, este processo gerou uma enorme instabilidade devido à impossibilidade de fixar a 

programação definitiva. 

 

 
30 Excerto retirado do catálogo da exposição “Poder Arquitectura”. 
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Quando finalmente ficou definida a data de novembro para a inauguração das novas instalações, foi 

necessário reformular e adaptar o programa que estava previsto e que já tinha sido anunciado 

publicamente encontrando-se, inclusivamente, em preparação. 

 

Em reunião com o curador Roberto Cremascoli, apresentei uma proposta de reagendamento das 

atividades, sendo que uma delas, o Lugar de Partilha, teria sempre de acontecer no Verão por se 

tratar de uma atividade num espaço público e ao ar livre. 

 

Todas estas alterações obrigaram a repensar a designação do Programa Paralelo, que passou a 

estar distanciado da exposição inaugural. Foi decidido que passaria a ser apresentado publicamente 

como Programa Inaugural da Casa da Arquitectura. 

Todas estas mudanças implicaram alterações do Plano de Atividades de 2017 e também no de 2018. 

 

As alterações ao Plano de Atividades foram uma constante durante o meu percurso na Casa da 

Arquitectura, sendo esta a principal dificuldade que identifico no trabalho de produção. Essas 

alterações levaram a adaptações e readaptações de cronogramas, do levantamento de necessidades 

e consequente previsão das ações necessárias à execução do processo. 

 

A fase de pré-produção acabava condicionada por tempos tão apertados que se tornava impossível, 

por um lado prever todas as necessidades inerentes às atividades e por outro, o contacto atempado 

para estabelecer e definir parcerias e o estabelecimento de contacto para a contratação.  

 

As atividades eram apresentadas com um formato fechado e sem margem para contributos por parte 

dos elementos da equipa. 

 
Apresentação de Dois Casos em dois atos  
 

Com a data de abertura da Casa finalmente fechada, ficaram à minha responsabilidade várias 

atividades de que destaco duas:  

 

1. O programa inaugural “Please Share!” uma atividade complexa com vários 

desdobramentos de tipologias e perfis distintos desde conferências na Casa da 

Arquitetura e fora de portas, seminários, ciclo de cinema, visitas guiadas e, na minha 

perspetiva, um desafiante workshop de construção com intervenção em espaço real 

numa zona desfavorecida do Porto; 

2. A exposição em regime de acolhimento “Os Universalistas – 50 anos de Arquitectura”, 

que viajava de Paris para Portugal. 

 

Selecionei, para realizar uma reflexão e descrição mais detalhada as duas atividades devido, no caso 

do Please Share!, ao enorme desafio que representava a complexidade e quantidade de atividades 
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distintas a produzir, ao estilo de um festival com duração prolongada no tempo. Particularmente 

aliciante prometia ser o caso do workshop de autoconstrução que iria implicar trabalho de mediação 

com as comunidades locais, com alunos de arquitetura estrangeiros e com parceiros de áreas muito 

distintas.  

 

No caso da exposição Os Universalistas, o desafio colocava-se pelo facto de ser um acolhimento e 

requerer uma intervenção muito assertiva da minha parte na articulação de todas as equipas (internas 

e externas), incluindo a delegação da Fundação Gulbenkian em Paris, de onde provinha. 

 

No que toca às exposições patentes na Nave expositiva (galeria principal com cerca de 900 m2) da 

Casa da Arquitectura, a norma é serem produzidas com base nos materiais que estão ao cuidado do 

Arquivo ou que virão a integrá-lo. Os universalistas foram até hoje, uma exceção, por pressupor um 

acolhimento de uma mostra itinerante. 

 

 

Please Share! 
 

 
Figura 10 Cartaz Please Share, © Studio Dobra 

 

 

 

Ato 1 Lugar de Partilha – 27 julho a 11 agosto 2017 
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O “Lugar de Partilha” começou por ser um projeto de autoconstrução, mas foi sendo reformulado até 

se assumir como um “laboratório de construção destinado a criar uma estrutura de apoio à 

comunidade local.” Contando com a participação de estudantes e arquitetos de todo o mundo, 

proponha durante duas semanas a construção de estruturas de uso público e usufruto da 

comunidade. 

 

Para o comissário do “Please Share!”, Roberto Cremascoli, “é preciso reconsiderar o papel 

profissional do arquitecto e considerar a arquitectura como uma ferramenta para enfrentar os 

problemas sociais ligados à cultura projectual contemporânea. Para procurar uma outra forma de 

conceber arquitecturalmente temos que estar disponíveis e dispostos a alargar o nosso saber sobre o 

papel da arquitectura e sobre as potencialidades do arquitecto. O alargamento do saber provoca uma 

inevitável abertura total, uma completa disponibilidade para aprender, para transmitir, para partilhar 

num único laboratório, o lugar de partilha”. 31 

 

O Lugar de Partilha veio a revelar-se uma das mais abrangentes e desafiadoras experiências de todo 

o Programa Inaugural. Foi para mim um dos momentos mais complexos e enriquecedores de todo o 

tempo em que trabalhei na Casa da Arquitectura, por convocar a globalidade das ferramentas que a 

Produção Cultural abarca.  

 

Inserido numa tradição de workshops e projetos que operam no contexto real, com compromisso 

social e participativo, o que o distingue.. A título de exemplo posso referir: o programa do SAAL 

(Serviço de Apoio Ambulatório Local),32 a Casa do Vapor 33 na Trafaria, ou Cubas de Santiago 

Ciruega.34 Por isso mesmo, dedico-lhe um capítulo especial mais adiante. 

 
31 Texto de Roberto Cremascoli retirado do sítio da Casa da Arquitectura. 
32 Uma parte significativa da população vivia em condições miseráveis sem água canalisada, eletricidade ou saneamento. Com 

a revolução do 25 de Abril, a questão da habitação condigna foi uma das grandes batalhas da população. Na impossibilidade 

do estado assegurar a construção massiva de habitação social Nuno Portas, secretário de Estado da Habitação e Urbanismo 

do 1º Governo Provisório defende “a regulamentação e apoio, técnico e económico, às iniciativas da população” (Portas, 1974). 

As brigadas do SAAL desenvolveram projetos fruto da interação entre as brigadas técnicas, arquitetos responsáveis pelo 

desenho e planeamento, as comissões de moradores, responsáveis pela gestão das diferentes fases do processo e os e os 

subsídios a fundo perdido concedidos pelo Fundo de Fomento à Habitação. 

O morador passou a integrar de uma forma mais ativa todas as fases do processo: conceção, construção e manutenção. O 

arquiteto, a quem cabia transmitir aos moradores as suas ideias e objetivos, vê-se obrigado a saber comunicar de forma muito 

diferente daquela a que está acostumado os conceitos arquitetónicos necessários, e igualmente saber absorver e filtrar a 

diversidade de opiniões e contributos que recebia dos futuros moradores. 
33 “Projeto de arquitetura efémera e auto-construção, a Casa do Vapor foi residência criativa e incubadora de projetos, cozinha 

comunitária e espaço público de lazer na praia da Cova do Vapor. Entre Abril e Outubro de 2013, mais de uma centena de 

pessoas juntou-se na sua construção, ativação e desmontagem – artistas, arquitectos, produtores culturais, moradores da 

Cova do Vapor e profissionais dos vários cantos do mundo. O ponto de partida foi a construção da cozinha comunitária, 

inserida no programa da Trienal de Arquitectura de Lisboa 2013, e uma vontade comum de criar um espaço de experimentação 

e trabalho. À mesa reuniam-se crianças, pescadores, cozinheiros, pessoas de todas as idades. Com o desenrolar do tempo 

realizaram-se 17 projetos, tais como um skatepark, uma ciclo-oficina, a Biblioteca do Vapor, a recolha de Memórias Colectivas, 

e germinaram muitos outros como a Opereta A~Mar e o Transformar. Em residência estiveram 14 criativos, realizaram-se 29 

atividades e 11 eventos.” Texto extraído do sítio https://e-da.pt/portfolio/casa-do-vapor/ 

https://e-da.pt/portfolio/biblioteca-do-vapor/
https://e-da.pt/portfolio/memorias-colectivas/
https://e-da.pt/portfolio/opereta/
https://e-da.pt/portfolio/transformar/
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Ato 2 – Out There – 16 e 21 setembro e 12-13 de outubro 2017 
 

Pretendia dar a conhecer a arquitetura de autoria portuguesa construída na Europa em três destinos 

distintos: França, Bélgica e Veneza.  

 

As obras escolhidas foram: 

 

• Teatro Auditório de Poitiers de Carrilho da Graça, em França; 

• Faculdade de Arquitectura de Tournai de Manuel Aires Mateus, na Bélgica;  

• Casa nel Parco, em Jasolo de Gonçalo Byrne e Pedro Sousa, em Itália. 

 

O objetivo era abrir as portas da Casa ao exterior a partir de três lugares na Europa, projetados e 

construídos por três gabinetes nacionais. “Vamos ser acompanhados pelos autores numa visita ao 

local, terminando numa conferência”, explicou o comissário do “Please Share!”, Roberto Cremascoli. 

 
 
Ato 3 – Influence – 20 janeiro a 17 março 2018 
 

Série de conversas com autores de áreas distintas que influenciam a arquitetura: Curadoria, Edição, 

Fotografia, Cultura da Paisagem/Cultura da Cidade, Cinema, Comunicação, Economia e Plataformas 

online.   

 
 
Ato 4 – Indoor – 9-10 março 2018 
 

Os oito poderes representados na exposição - Poder Colectivo, Poder Regulador, Poder Tecnológico, 

Poder Económico, Poder Doméstico e Poder Mediático - iriam estar em debate com a presença dos 

autores dos projetos. 

 

A preparação dos quatro atos foi feita como uma única atividade com várias apresentações. Imprimi 

um quadro cronológico que afixei no local de trabalho para poder controlar os calendários das ações.  

Toda a programação dos atos 3 e 4, teria que estar fechada no fim do mês de outubro para poder ser 

anunciada na abertura da Casa, em novembro. 

 
 
34 “Copiei a ideia do Playground na Ladeira da Montanha de um arquiteto espanhol que apropria as leis urbanas e os benefícios 

da profissão para promover ações diferenciadas dentro do padrão de execução das atividades públicas. Ele aprova um projeto 

de reforma de fachada, recebe caçambas para coleta de entulho como benefício municipal e, em vez de fazer a reforma, 

instala parques temporários na rua e para uso irrestrito.” CIRUEGA, 1997.  

http://www.tap-poitiers.com/
https://uclouvain.be/fr/facultes/loci
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Cada um destes atos tinha características muito próprias e implicava uma lógica de trabalho 

específica.  

 

O Ato 2, por decorrer integralmente fora de Portugal, pressupôs o desafio de organizar conferências e 

visitas às obras à distância implicando um aturado trabalho de articulação com as entidades de 

acolhimento de modo a produzir materiais de divulgação nos locais de destino. Neste caso concreto, 

a ligação entre a Produção e a Comunicação da Casa foi estratégica, uma vez que se optou por 

incluir um jornalista português na comitiva que se deslocou aos diferentes países.  

 

No final, todas as conferências e visitas esgotaram a lotação, tendo a iniciativa sido um sucesso nos 

três locais selecionados: Teatro de Poitiers, Faculdade de Arquitectura de Tournai e Universidade de 

Veneza. 

 

O ciclo de conferências do Ato 3 decorreu já com a Casa da Arquitectura aberta ao público e com a 

exposição inaugural patente. Tratou-se de um conjunto de conferências com intervenientes de 

diversas áreas que influenciaram ou eram influenciadas pela arquitetura. Para além da logística 

inerente – assegurar as deslocações, estadias e alimentação dos participantes -, a minha maior 

preocupação foi garantir a organização da sala e respetivos meios técnicos e contribuir para a 

divulgação atempada dos eventos de modo a garantir casa cheia. 

 

O Ato 4 implicou uma apertada articulação interna com a produção da exposição “Poder Arquitetura”, 

uma vez que os intervenientes eram os arquitetos que integravam a mostra. Os contactos tinham sido 

feitos inicialmente pela produtora da exposição, Ana Pinto, com quem me articulei. O Ato 4 foi 

apresentado como anúncio do encerramento da exposição e decorreu em formato de seminário 

durante dois dias consecutivos, 9 e 10 de março de 2018. 

    

Tratou-se de um evento complexo ao nível da produção devido ao grande número de pessoas que se 

deslocavam de diferentes países, desde Espanha ao Sri Lanka, com as respetivas necessidades de 

alojamento e alimentação. Fiquei responsável pela articulação e gestão de um conjunto de parcerias 

com unidades hoteleiras e restaurantes locais de Matosinhos, com quem a Casa acabou depois por 

celebrar protocolos de colaboração. 

 

A proximidade gerada por este evento com os agentes locais de Matosinhos veio a revelar-se 

fundamental para o bom acolhimento dos convidados. Foram partilhadas listagens de voos e de 

dormidas com os parceiros, tendo sido eu a pessoa de contacto. 
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Figura 11 Programa final Seminário "Indoor" © Studio Dobra 
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Os Universalistas – 50 Anos de Arquitectura Portuguesa 
 

 
Figura 12 Inauguração Exposição Os Universalistas, © Hélder Edgar 

 

A exposição “Os Universalistas – 50 Anos de Arquitectura Portuguesa” teve curadoria do arquiteto 

Nuno Grande e foi realizada no âmbito dos 50 anos da Delegação em França da Fundação Calouste 

Gulbenkian em coorganização com a Cité de L’architecture et du Patrimoine e o apoio da Faculdade 

de Arquitectura da Universidade do Porto na cedência de imagens e materiais.  

 

Esteve patente de 13 de abril e 29 de agosto de 2016 nas instalações da Cité de L’architecture em 

Paris. Versando 50 anos de arquitetura portuguesa, propõe uma leitura do percurso da disciplina 

enquadrando-a no contexto sociocultural e permitindo uma leitura global.  

 

A sua apresentação na Casa da Arquitectura teve como objetivo criar sinergias na itinerância das 

exposições e no desenvolvimento de parcerias com entidades congéneres internacionais.   

Segundo o curador “deseja-se evidenciar o modo com a cultura arquitectónica portuguesa se inscreve 

na sua circunstância histórica, quer “heteronímica” (ser eu e o outro), quer “heterodoxa” (ser daqui e 

do mundo). São essas condições, de evocação pessoana, que melhor caracterizam, quanto a nós, a 

arquitectura dos autores “universalistas” aqui expostos.” 35 

 

A exposição tinha, portanto, a particularidade de já ter sido apresentada noutro lado e implicar um 

processo de adaptação ao espaço da Casa. As etapas iniciais passaram pela garantia de transporte 

da estrutura expositiva e de todos os seus conteúdos em segurança, sempre em articulação com a 

Fundação Calouste Gulbenkian, em Paris. Foi ainda necessário adaptar o design expositivo à Nave 

 
35 Excerto retirado do catálogo da exposição “Os Universalistas”. 
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Expositiva da Casa e contratar equipas de montagem. Coube-me garantir a articulação entre todos os 

intervenientes da exposição.  

 

Algumas maquetas usadas em Paris tinham já sido devolvidas aos respetivos proprietários. Foi o 

caso da Fundação de Serralves e da diocese do Marco de Canaveses com quem estabeleci 

contactos no sentido obter um novo empréstimo das peças.  

 

O curador da exposição tinha já solicitado as respetivas adaptações ao designer da estrutura 

expositiva, o arquiteto Jean-Benoit Vétillard e ao autor do projeto gráfico expositivo e de 

comunicação, o designer José Albergaria. Ambos mostraram disponibilidade para o efeito, mas com 

custos não contemplados no orçamento. De modo a reduzir despesas, estabeleci uma parceria com a 

empresa OTIIMA que comparticipou a montagem da exposição participando como marca associada. 

 

A Produção foi estratégica nos contactos entre o curador, o arquiteto e a coordenação das equipas de 

montagem, bem como na mediação das reuniões de trabalho e na articulação com todas as equipas.  

 

Acompanhei muito de perto o processo de montagem, nomeadamente na tradução do francês, língua 

que domino, e negociei parcerias com fornecedores de materiais oferecendo como contrapartida 

visibilidades na ficha técnica. 

 

Todos os conteúdos de texto da exposição eram bilingues – francês e inglês – não estando prevista a 

tradução para português. Numa tentativa de tornar mais acessível a exposição, propus a produção, 

não de um catálogo, mas de um guia da exposição em português. A ideia foi aceite na condição de 

não onerar o orçamento. Negociei com uma gráfica uma versão low cost a preto e branco onde 

constavam os textos em português. Tive a ideia de propor a criação de um bilhete especial com um 

custo simbólico para os interessados no Guia da exposição. No final, os custos do Guia foram 

cobertos pela Bilheteira. 
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Figura 13 Poster Os universalistas, © José Albergaria 
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Lugar de Partilha: desenvolvimento  
 

A Ideia 
 

 

 
Figura 14 Bairro das Campinas, antes e depois da intervenção © Casa da Arquitectura 
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O Ato 1 de Programa Inaugural da Casa da Arquitectura foi um daqueles casos em que o resultado 

suplantou largamente as expectativas iniciais do projeto, considerando que ultrapassou os inúmeros 

obstáculos que foram surgindo ao longo do processo, desde o primeiro momento. 

 

O Lugar de Partilha pretendia ser um laboratório prático de construção em linha com uma corrente 

existente em diferentes países, mas que em Portugal não possuía uma grande expressão. Refiro dois 

casos em Portugal: as brigadas SAAL, um exemplo de construção participativa, mas com o intuito de 

construir habitação permanente, já que os projetos iriam ser construídos com o apoio do Estado. A 

Casa do Vapor, um projeto de autoconstrução efémera aparece com um formato mais próximo do 

Lugar de Partilha que também tinha um carácter efémero pretendendo envolver arquitetos e 

estudantes de arquitetura nacionais e internacionais e uma comunidade especifica no 

desenvolvimento de uma estrutura no espaço público que colmatasse carências identificadas no 

local. 

 

 

Pré-produção 
 

O curador identificou como potenciais parceiros a Porto Academy Summer School 36 e a Domus 

Social 37, empresa municipal responsável pelo Parque habitacional da Câmara do Porto, que elegeu o 

Bairro das Campinas, na zona de Ramalde, no Porto, como possibilidade para a intervenção no 

terreno. 

 

No caso da Porto Academy Summer School, as negociações de parceria passaram por lançar o repto 

ao arquiteto Pedro Bandeira, um dos professores participantes, para que desenvolvesse com os seus 

 
36 Porto Academy Summer School é uma entidade exclusivamente dedicada à disciplina da arquitetura. Preocupa-se com 

autorias e propõe uma aprendizagem estruturada em arquitetos ambiciosos com grande valor intelectual. Porto Academy 

realiza-se anualmente, é complementar às escolas de arquitetura e não possui nenhuma ambição institucional. 
37 Domus Social - Empresa de Habitação e Manutenção do Município do Porto, EM. Esta empresa Municipal tem por objeto e 

como anuncia “a promoção da cidade do Porto na área da habitação, a gestão do parque de habitação pública municipal, a 

manutenção e conservação de todo o património imobiliário, equipamentos e infraestruturas municipais, bem como a 

elaboração, desenvolvimento e implementação de projetos na área social. 

Para o desenvolvimento da cidade do Porto na área da habitação, a empresa tem como funções a aquisição, promoção, 

gestão, construção, reabilitação e renovação do parque habitacional do Município, a execução de programas de habitação a 

custos controlados e a implementação e concretização de programas de reabilitação, renovação ou reconstrução de 

habitações degradadas. 

No âmbito da sua missão, a Domus Social assegura a gestão do parque de habitação pública municipal, nomeadamente as 

ações de aquisição, atribuição e transferência de habitações, a correta e legítima ocupação de fogos, o processo administrativo 

de fixação, atualização e cobrança de rendas e as obras de manutenção de edifícios e habitações. 

Assegura, ainda, a manutenção e conservação de todos os edifícios, equipamentos, instalações e infraestruturas integrados no 

domínio público e privado cuja gestão seja do Município do Porto. 

Na área do desenvolvimento social, a Empresa de Habitação e Manutenção do Município do Porto apoia projetos que tenham 

por fim a promoção social e a qualidade de vida dos inquilinos municipais procurando, também, garantir o desenvolvimento e 

manutenção de equipamentos com o mesmo fim.” 
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alunos projetos de requalificação do espaço público. Os alunos teriam depois a possibilidade de 

participar na construção das propostas selecionadas.  

 

Deste modo, a Casa da Arquitectura passou a ser a coorganizador da Porto Academy Summer 

School nesta edição. 

 

 
Figura 15 Grupo de Trabalho, © Casa da Arquitectura 

 

Relativamente à parceria da Domus Social realizou-se uma reunião onde se apresentou o projeto, 

que foi aceite com algumas reservas, já que se percebeu alguma dificuldade na sua relação com os 

bairros sociais. As primeiras propostas, que passavam por uma cozinha comunitária ou um 

equipamento que promovesse a relação entre a comunidade, foram descartadas pela Domus Social 

já que não era possível garantir a sua manutenção. Ficou clara uma relação tensa entre quem gere o 

parque habitacional social e quem o habita.  

 

A Domus Social apresentou o Bairro das Campinas como local possível para a intervenção. Preparei 

uma visita ao local com os arquitetos responsáveis pelo projeto, Pedro Bandeira, Ivo Poças Martins, 

Roberto Cremascoli e Nicolò Galeazzi e um responsável da Domus Social, de onde resultou a 

escolha do local de intervenção. 
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Analisando a relação tensa entre moradores e a Domus Social identifiquei a necessidade de um 

interlocutor mais próximo dos moradores e que conseguisse viabilizar o diálogo. Na procura de outra 

solução, decidi apresentar o projeto à Junta de Freguesia de Ramalde, tendo o contacto corrido muito 

bem. O presidente, António Gouveia, abraçou a ideia incondicionalmente, disponibilizando os 

equipamentos locais e propondo uma parceria com os bombeiros para alojamento dos estudantes de 

arquitetura estrangeiros.  

 

A participação da Junta de Freguesia de Ramalde neste projeto foi determinante para o seu sucesso. 

Logo no início ficou claro que a relação entre a Domus Social e os moradores não era pacífica e que 

a possibilidade de encontrar um local para estaleiro da obra era remota.  

 

Com a parceria da Junta de Freguesia consolidada organizei duas reuniões de trabalho e 

sensibilização do projeto com os moradores do Bairro das Campinas nas instalações da Junta de 

Freguesia de Ramalde que abraçou o projeto com entusiasmo. Num primeiro momento o objetivo era 

auscultar os residentes sobre as necessidades do Bairro e informar a população da atividade que se 

iria desenvolver no bairro. As ideias dos moradores foram registadas e levadas para a aula do 

arquitecto Pedro Bandeira na Porto Academy que refletindo sobre o território, desenvolveram projetos 

mais ou menos exequíveis. Num segundo momento, o encontro serviu para partilhar as ideias que os 

estudantes envolvidos tinham projetado. Na altura, a população foi informada de que um grupo de 

estudantes iria construir equipamentos lúdicos, no espaço de duas semanas durante a primeira 

quinzena de agosto. 

 

A Junta de Freguesia gere o centro comunitário Raíz 38 que foi disponibilizado como espaço de 

estaleiro. Em tempo de férias escolares, o centro estava disponível para todas as necessidades e o 

empenho da Junta de Freguesia foi-se ampliando à medida que o tempo passava. No Centro 

Comunitário, a Junta de Freguesia acabou a disponibilizar refeições aos cerca de 30 participantes no 

projeto. Mas não só. 

 

O espaço serviu também para que o Serviço Educativo da Casa da Arquitectura organizasse um 

programa especial intitulado “Visita à Obra” com as crianças do bairro que frequentavam o Centro 

Comunitário. O espaço transformou-se numa espécie de quartel-general do projeto. 

 

O desafio seguinte foi encontrar parceiros, uma etapa tão fundamental quanto não havia orçamento 

atribuído ao Lugar de Partilha. 

 
38 O Projeto Raiz é um projeto de intervenção comunitária dirigido às crianças e jovens do bairro de Ramalde e bairro das 

Campinas. Tem vindo a ser financiado pelo programa governamental “Escolhas” desde 2004 e foi criado por um consórcio 

constituído pelas instituições mais importantes da freguesia de Ramalde. 

Em setembro de 2013 foram requalificadas as instalações do antigo Jardim de Infância Vasco da Gama, onde o projeto se 

encontra atualmente instalado em conjunto com o Espaço de Convívio Sénior e “Ramalde Solidário”. Esta mudança inscreveu-

se no quadro de um protocolo de cooperação para cedência de instalações celebrado entre a CMP, a Junta de Freguesia de 

Ramalde e a Obra Social do Sagrado Coração de Maria. 
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Identifiquei as empresas que poderiam ter interesse na aproximação aos arquitetos e podiam dar 

respostas às várias necessidades, designadamente a J. Pinto Leitão (fornecimento de madeiras), a 

R6 living (fornecimento de ferragens), a To Work For (calçado de segurança) e a CIN (primários e 

tintas). Fiz também contactos com empresas fornecedoras de ferramentas, embora sem sucesso.  

 

Por sugestão do curador, Roberto Cremascoli, contactei Jorge Branco, docente na Universidade do 

Minho e especialista nos domínios das estruturas de madeira, para uma colaboração com o projeto, 

proposta que foi aceite. Foi destacada um aluno de doutoramento da Universidade do Minho para 

acompanhar os trabalhos de campo. Estavam assim reunidos os parceiros e as condições de base 

para a realização da atividade.  

 

 

Produção 
 

 
Figura 16 Estaleiro da obra no Espaço Raiz © Casa da Arquitectura 

 

A fase de Produção deu início no dia 28 de julho com a adaptação dos dois projetos desenvolvidos 

pelos estudantes de arquitetura – o Bicho e o Teatrinho. Bicho era uma espécie de playground, um 

parque infantil que se desenvolvia no terreno ao longo de 27 metros e corria entre as árvores. 

Tomava a forma de um banco para sentar que a certa altura se transforma numa mesa de jogos, 

tornava-se um apoio para descansar ou simplesmente um ponto para observar a paisagem urbana 

envolvente. Foi construído em barrotes de madeira de 7x7cm e pontualmente revestidos com tábuas 

maciças de 2,5cm em madeira.  
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Teatrinho era um coreto que se elevava, destacando-se levemente do terreno. Tinha uma área de 

implantação de 5x5m e uma altura máxima de 6 metros. Também foi construída com estrutura em 

vigas e pilares de madeira 10x10cm. 

 

A colaboração no local da intervenção do departamento de construção em madeira da Universidade 

do Minho, permitiu que os jovens estudantes de arquitetura acompanhassem os cálculos técnicos e 

participassem na escolha dos perfis de madeira, no tipo de ferragens e mesmo na necessidade de ter 

alicerces para garantir que os equipamentos eram usáveis pela comunidade. Foi um processo muito 

enriquecedor de parte a parte, de verdadeiro trabalho de colaboração e aprendizagem. 

   

Montei um espaço de trabalho no Centro Comunitário que pudesse responder a todas as 

necessidades e solicitações que iam surgindo. Também aqui a minha experiência em atividades 

como o Serralves em Festa foi útil pela vantagem em trabalhar no terreno com a equipa. Para mim, o 

trabalho de produção neste tipo de projetos, em que há muito convivência diária e proximidade entre 

as pessoas, vive muito da disponibilidade demonstrada junto da equipa. Garantir água e mantimentos 

para os que estavam a trabalhar no terreno, por exemplo, faz toda a diferença.  

  

Diariamente as ferramentas e madeiras eram levados para o local de intervenção, trabalhados de 

acordo com o projeto e no fim do dia regressavam ao “estaleiro”.  

 

Apesar de uma certa reserva inicial, os moradores do Bairro das Campinas foram gradualmente 

aproximando-se do local onde decorria a construção, movidos pela curiosidade e o interesse. A certa 

altura os moradores tomavam conta das ferramentas e materiais nos momentos de pausa e na fase 

final do projeto, já todos se conheciam pelo nome próprio e o projeto contava com o apoio e o 

entusiasmo dos residentes participando na pintura e acabamentos dos equipamentos. 

 

 
Figura 17 Projeto "O Bicho e o Teatrinho", © Casa da Arquitectura 
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No dia 11 de agosto foram inaugurados os equipamentos com uma grande festa. A Junta de 

Freguesia garantiu uma banda de música e a Produção da Casa os “comes e bebes”. O momento foi 

inesquecível para quem lá esteve, um verdadeiro “bailarico” de bairro.  

 

Mais uma vez, a articulação entre a Produção e a Comunicação foi vital para a afirmação e o 

reconhecimento do projeto. A cobertura mediática despertou um interesse suplementar também junto 

dos moradores do bairro, que chegaram a ser entrevistados por jornais e televisões, tornando-se 

protagonistas do projeto e desenvolvendo um crescente respeito e empenho na sua construção. 

 

 

Pós-Produção 
 

Concluída a obra, foi o tempo de desmontar o estaleiro, recolher equipamentos e materiais e devolver 

os espaços ao seu uso inicial. Agradeci formalmente a todos os envolvidos no Lugar de Partilha e, a 

título de fecho de atividade, organizei um jantar com os arquitetos e estudantes de arquitetura 

envolvidos a quem foi oferecido um tote bag da Casa da Arquitectura. 

 

No balanço final da programação do Programa Inaugural, o Lugar de Partilha foi o que mais 

repercussão mediática teve e aquele que deixou uma marca social mais profunda. Os equipamentos 

construídos nos 15 dias de duração do projeto, continuaram ao serviço da comunidade durante os 

anos seguintes, para particular gozo e usufruto dos moradores mais pequenos do Bairro. 

 

O balanço desta atividade é extremamente positivo, mas com a certeza de que este tipo de 

intervenções merecem um olhar mais demorado e uma preparação mais prolongada no tempo para 

que possa ter um carácter de fato transformador na população. 
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Figura 18 Entrevista com membros da comunidade de Campinas © Casa da Arquitectura 

 

 
Figura 19 Atividade "Visita à Obra" com as crianças do Bairro de Campinas © Casa da Arquitectura 
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Figura 20 Construção do projeto no Bairro das Campinas © Casa da Arquitectura 
 

 

Figura 21 Construção do projeto no Bairro das Campinas © Casa da Arquitectura 
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4. Conclusão 
 

A arquitetura é uma das áreas artísticas portuguesas com mais notoriedade a nível nacional e 

internacional, que tem nos dois Pritzkers portugueses, Álvaro Siza e Eduardo Souto de Moura, os 

seus nomes mais emblemáticos. A modernidade introduzida por Marques da Silva e continuada por 

Carlos Ramos, contribuiu também para a criação da reputada “Escola do Porto” que ainda hoje 

ressoa em todo o mundo. 

 

A relação próxima da arquitetura com a cidade do Porto e com a sua população através de obras 

paradigmáticas, como o Comércio do Porto e o Coliseu, teve como ponto alto as Brigadas do Serviço 

de Apoio Ambulatório Local (SAAL), um programa de habitação social nascido no pós-25 de Abril.  

“Inseridas no clima social de ação popular que caracterizou o Período Revolucionário em Curso, 

tornaram-se uma referência internacional em termos de participação popular em processos de 

desenho habitacional e urbano.” (Bandeirinha, 2007).  

 

Contando com a participação de nomes como Álvaro Siza, Alcino Soutinho, Carlos Ramos e 

Fernando Távora, o SAAL mudou a perceção pública da função social da arquitetura, através do 

processo participativo que uniu moradores e arquitetos num diálogo em torno de objetivos comuns 

relacionados com a habitação. 

 

Enquanto aluna da Faculdade de Arquitectura, tive o privilégio de ter como professor de Urbanismo o 

arquiteto Nuno Portas, um dos defensores da responsabilidade social e missão de serviço público 

que a arquitetura deve ter na organização e definição das cidades e da qualidade de vida dos que as 

habitam. 

 

“A arquitetura não é um luxo, é um serviço que não se satisfaz para além do que lhe compete por 

formação com menos do que a beleza. É também uma forma de combater a desigualdade. Só pelo 

diálogo, pelo debate, se pode desmontar este e outros equívocos” (SIZA, 2021) 

 

Pelo seu impacto, pela sua dimensão artística e pela excelência da arquitetura e dos arquitetos 

contemporâneos, nacionais e internacionais, a inexistência de uma instituição dedicada 

exclusivamente a esta disciplina parece agora incompreensível. Foi para colmatar esta lacuna que 

nasceu a Casa da Arquitectura – Centro Português de Arquitetura que chamou a si a 

responsabilidade de acolher, preservar e divulgar os acervos e espólios de um conjunto de arquitetos. 

 

Como em todos os projetos sem precedentes, há invariavelmente um longo caminho a percorrer 

desde o nascimento da ideia até à sua execução. A Casa da Arquitetura não foi exceção. Sem o 

patrocínio inicial do Estado, o projeto ganhou vida pela determinação e financiamento exclusivos da 
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Câmara Municipal de Matosinhos. Esta aposta da autarquia, louvável a muitos títulos, acaba por ser 

definidora do perfil e da dinâmica da instituição. 

 

Foi identificada, desde o primeiro momento, a necessidade de uma equipa que trabalhasse em 

permanência na concretização da missão da Casa, cuja dinâmica passa por uma programação 

intensiva feita de exposições de diferentes portes e inúmeras atividades relacionadas não só com a 

arquitetura, mas também cruzamentos artísticos com a música, performances, dança, etc. 

 

Neste quadro, a figura do Produtor foi, e é, vital. A definição de uma equipa estável de Produção foi 

lenta e conheceu vários momentos ao longo dos anos com diferentes interlocutores e sem uma 

metodologia de trabalho sistematizada. O peso da autarquia no projeto fez-se por vezes sentir nas 

escolhas das atividades e dos colaboradores. 

 

Enquanto Produtora na Casa da Arquitectura participei de inúmeros eventos e tive acesso privilegiado 

ao conhecimento e compreensão da dinâmica de uma instituição cultural muito jovem que cresceu 

muito rapidamente num curto espaço de tempo, colocando desafios complexos e inusitados quer do 

ponto de vista orçamental, quer do ponto de vista logístico, à equipa de Produção de que fiz parte. 

 

A Produção é a arte de fazer acontecer. A imagem que uma instituição baseada na programação de 

eventos e exposições projeta, assenta em boa parte, na qualidade das produções que oferece ao 

público. Conhecer os bastidores destes processos e os desafios que levanta revelou-se uma 

experiência enriquecedora e um teste quotidiano à competência e capacidade de resposta do 

Produtor.  
 
A “produção” desta dissertação foi um enorme desafio por abordar uma parte muito impactante 

do meu percurso profissional. As entrevistas realizadas a pessoas que se encontram em 

posições de chefia / decisores, abriram a possibilidade à discussão de ideias e à reflexão 

sobre decisões tomadas e o seu peso, na primeira pessoa, ajudando-me a perspectivar o 

percurso da Casa da Arquitectura e enriquecendo muito este trabalho.  
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6. Anexos 
 

 

Entrevista à Coord. do Dep. de Atividades e Conteúdos da 
Casa da Arquitectura – Carla Barros 
 

Efetuada em 19 de julho 2021 na Casa da Arquitectura 

 

Carla Barros [CB]: Não chego tão longe, [1994] mas tenho consciência de que o Centro de 

Documentação Álvaro Siza [CDAS] já existia há vários anos, aliás havia muitos folhetos e informação 

relativa às obras do Siza e do Távora aqui em Matosinhos, que era produzido pelo CDAS. Vim a 

perceber mais tarde que ele [Dias da Fonseca] tinha tido a colaboração do arquiteto Carlos 

Castanheira e da Dr.ª Paula Isabel, que na verdade geria o CDAS. 

 

Alice Prata [AP]: Conseguem-se encontrar esses folhetos? Onde?  

 

CB: Alguns desses folhetos estão arquivados na Casa da Arquitectura [CA]. Na outra casa [Roberto 

Ivens] tinha algumas coisas dessas guardadas. Havia um folheto cinzento que tinha um esquiço da 

Casa de Chá à frente, porque a ideia era promover as obras de arquitetura em Matosinhos. Desde há 

muito que Matosinhos queria constituir-se como cidade capital da arquitetura. Era um folheto muito 

bonito, e faz sentido porque o Dr. Dias da Fonseca sempre foi muito cuidadoso com essas questões 

do design. Existia muito material desse. Aliás, o livro “Álvaro Siza em Matosinhos”, que é das 

primeiras coisas que eu tive contacto, é uma reedição ainda no âmbito do CDAS, por isso era uma 

estrutura ainda ativa.  

 

AP: Esse livro ainda está disponível? 

 

CB: Não sei, porque a CA a dado momento chegou a trabalhar na publicação deste livro para ter uma 

versão inglesa, e mais moderna do ponto de vista do design, que na verdade nunca saiu da gaveta. 

Foi das primeiras coisas que se fez quando a CA começou a trabalhar. Fazia parte da equipa inicial, 

que iria dar origem à CA, o Carlos Castanheira, que era o Diretor, o José Salgado, que é o autor 

deste livro e cunhado do Siza, e o Nuno Higino. São as primeiras pessoas que eu conheço como 

sendo a equipa que vai intervir neste projeto. Na edição de 2005 já aparece o logotipo do CDAS, que 

seria um organismo inserido no Pelouro da Cultura da Câmara Municipal de Matosinhos [CMM], do 

qual não sei bem qual o ano da sua criação.  

 

AP: Aqui já se agradece ao CDAS, a Paula Isabel Rodrigues… 
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CB: Exatamente, já terá sido ela a tratar desta reedição de 2005. Lembro-me que na altura foi dos 

primeiros livros que me chegaram às mãos. A ideia que tenho do CDAS é que promovia a arquitetura 

em Matosinhos e recebia muitas visitas de grupos, universidades e grupos de arquitetura. Quando 

havia uma marcação, ou um pedido de visita à Piscina das Marés, à Casa de Chá ou à Quinta da 

Conceição, era reencaminhado para o CDAS, que fazia essas visitas gratuitamente. A CMM sempre 

fez gratuitamente esse acompanhamento e a Dr.ª Paula Isabel era na altura a pessoa, penso que até 

seria a única pessoa a trabalhar no CDAS. Quando a CA foi criada, a gestão do CDAS ficou ao 

cuidado da CA. 

 

A: E foi nessa altura que entraste na equipa? 

 

CB: Eu entrei antes. 

 

AP: Antes, para essa mudança? 

 

CB: Sim, eu entrei em dezembro de 2008, no primeiro ano estava destacada para trabalhar no 

CDAS. Na verdade, era a sementinha que ia dar apoio, a nível operacional, para o lançamento da 

CA. Como o meu vínculo profissional é com a CMM, sou destacada para trabalhar no CDAS, que na 

altura era eu e a Dr.ª Paula Isabel. Ficamos sediados na Brito Capelo, no edifício da antiga Câmara. 

Foi alugado um espaço no 1º piso, e foi lá que começamos a funcionar, ainda com pouquíssimos 

meios, para não dizer quase nenhuns… 

 

AP: Nessa altura, qual era o objetivo do CDAS? 

 

CB: O CDAS era um organismo de promoção da arquitetura, com a pretensão de dar a conhecer 

aquilo que Matosinhos tinha nessa área e os seus autores. Daí que quase todas as publicações e 

folhetos que há do CDAS referiam sempre o Siza, o Távora, o Alcino Soutinho e o Souto Moura. 

Eram sempre os quatro arquitetos. O CDAS tinha também recolha de informação, com uma biblioteca 

sobre livros de arquitetura. Essa biblioteca transitou para a CA, ou seja, quando nós assinamos o 

contrato de comodato para ficar na casa Roberto Ivens, que a CMM, entretanto tinha comprado e ia 

reabilitar já com a supervisão da CA, foi também entregue à gestão da CA o CDAS, que na verdade 

permanece até hoje, apesar de não se falar muito sobre isso. Tudo o que fazia parte do acervo do 

CDAS foi entregue à gestão da CA. O que era isso? Uma série de publicações e alguns, poucos, 

desenhos originais. Há um da Quinta da Conceição, outro da piscina do Siza, há coisas também do 

Távora, serigrafias, mobiliário de autor, algumas peças que o Siza desenhou, como cadeiras, 

candeeiros. O CDAS foi arquivando esses elementos e tinha, também, uma ou duas capas com 

recortes de imprensa, que contavam um pouco essa história, que supostamente também ficou ao 

cuidado da CA. Ainda me lembro dessas capas em Roberto Ivens, e o José Salgado também nos 

entregou uma capa com uma série de recortes com referência à arquitetura em Matosinhos. 
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AP: Consigo ter acesso a essas coisas?  

 

CB: Estava tudo em Roberto Ivens, e todo o material afeto a isso terá vindo para o arquivo da CA.  

 

AP: Voltando atrás, tu és destacada para o CDAS, certo? 

 

CB: Sim, dentro da CMM, onde já tinha vínculo, fui destacada para o CDAS. Conheço a Paula Isabel, 

que era a pessoa que sempre geriu o CDAS e conheço o Carlos Castanheira. Na verdade, conheci o 

arquiteto Carlos Castanheira antes, pois fiz o estágio de arquitetura com ele. Eu fiz mestrado em 

2007/2008 e como a especialidade dele era madeira, e era uma área do meu interesse, durante mais 

de um ano e meio estive a acompanhar as suas obras. Aliás, a primeira vez que ouço falar sobre este 

projeto foi pela sua voz.  

 

AP: E como aconteceu a CA? 

 

CB: Começamos a trabalhar muito no sentido de promover o lançamento da ideia. Uma das primeiras 

tarefas que me pediram na altura, que nunca veio a dar em nada, foi a seriação de edifícios aqui em 

Matosinhos para estabelecer alguns roteiros, para se percorrer a pé. Penso que naquele momento o 

projeto que foi pedido ao arquiteto Siza para o grande edifício, que devia ser instalado junto ao Porto 

de Leixões, estava também já em desenvolvimento. Posso dizer que as primeiras missões que 

tivemos foram ações de marketing. Produziu-se um bloquinho de notas, ainda andam por aí alguns, 

com um texto e com o primeiro esquiço que o Siza fez do edifício, onde se apresentava a missão da 

Casa da Arquitectura. Tinha como principal objetivo chegar a todos os arquitetos inscritos na Ordem 

dos Arquitetos [OA] e, por isso, todos os arquitetos receberam esse bloco de notas que continha, 

dentro, uma ficha de inscrição para quem se quisesse associar à CA. Foram uns meses em que 

andamos a correr para os Correios para expedir 17 000 livros, com o objetivo de começarmos a 

receber as primeiras inscrições espontâneas. Muitos associados começaram a sentir vontade de 

fazer parte do projeto.  

Uma das primeiras tarefas que tive foi o acompanhamento da obra de Roberto Ivens. Um dos 

objetivos era ter um arquiteto a acompanhar a obra, e como a Dr.ª Paula Isabel é da área do turismo, 

e o arquiteto Castanheira era coordenador, mas só estava connosco uma a duas vezes por semana, 

conforme a necessidade, coube-me a mim fazer esse acompanhamento. Iniciamos com o concurso 

de empreitada para a reabilitação da casa em Roberto Ivens, foi das primeiras coisas que também 

tive em mãos, a escolha do empreiteiro que faria o trabalho. 

 

AP: Estavas a dizer que a casa de Roberto Ivens serviu para acolher o CDAS. 

 

CB: Sim, a ideia que eu tenho é que a CMM adquiriu a casa à família com o objetivo de instalar o 

CDAS, sendo que nessa altura já estaria presente a ideia de que o CDAS ia ser um organismo 
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semente da CA, ou que se iriam unir os dois para trabalhar de forma conjunta. Daí que o contrato de 

comodato diz que, não só entrega a casa, como também passa a ter a gestão do CDAS e tudo o que 

o CDAS tiver reunido até essa altura. 

 

AP: A ideia com que fiquei na entrevista com o Dias da Fonseca foi que iria ser o Museu da 

Arquitetura. Não sabes como passou a ser Casa da Arquitectura? 

 

CB: Eu acho que o conceito do Museu de Arquitetura vinha de trás quando se pretendia, também, 

convidar o Siza a desenvolver um Museu, ainda no tempo da presidência do Narciso Miranda, em 

Matosinhos Sul. Penso que chegaram a surgir projetos para Matosinhos Sul. Esta ideia de Casa 

surge depois, penso que em 2007. Foi promovida uma reunião na CMM, em que se convidam uma 

série de entidades, não só da cultura, mas também empresas, como o Belmiro de Azevedo, entre 

outros, para uma grande conferência sobre o tema, para motivar outras pessoas a fazerem parte ou 

serem associados fundadores da CA. Pelo que eu sei o nome Casa em vez de Museu foi sugerido 

pelo Dr. Belmiro de Azevedo. Essa é a ideia que eu tenho. Sempre nos transmitiram que museu era 

um conceito muito fechado e que na altura ele terá dito que Museu tinha sempre um certo cheiro a 

bolor, de coisa que é ultrapassada pelo tempo, e que o conceito de casa seria mais agradável e terá 

sido essa sugestão que fez com que fosse Casa da Arquitectura. A ideia deste triângulo sediado no 

Porto que era a Casa de Serralves para a arte contemporânea, a Casa da Música para a música, e o 

terceiro vértice do triângulo com uma casa para a arquitetura, dava todo o sentido ao projeto.  

 

AP: E então depois foi criada a Associação Casa da Arquitectura. 

 

CB: Sim, penso que foi fundada em 2007. 

 

AP: E depois o CDAS integrou a CA ou de alguma maneira como é que isso aconteceu? Foi 

naturalmente passada uma coisa para a outra? 

 

CB: Quando integrei o projeto foi no sentido em que o CDAS ia transitar para a gestão da CA, sendo 

que foi o CDAS que deu apoio ao arranque da CA. A CA foi inaugurada a 25 de junho, no dia de 

aniversário do arquiteto Álvaro Siza. A Paula Isabel ainda ficou durante algum tempo a dar apoio à 

entidade, e em 2009 contratámos a Natacha para fazer o secretariado, que era bem preciso. 

Entretanto, a Paula Isabel começa a afastar-se do projeto e regressa à sua função base, na CMM. Eu 

continuei e depois, em 2010, faço um contrato direto com a CA, passo a estar em cedência de 

interesse público, que foi um formato que passou a estar disponível, em que qualquer entidade 

pública pode ceder a uma entidade privada um funcionário. 

 

AP: Então nesse momento eram três pessoas na equipa? Tu, a Natacha e o Castanheira? 

CB: O Castanheira, o Nuno Higino e o José Salgado, só que eles eram todos avençados, ou seja, a 

relação deles com o projeto era de uma vez por semana. A dado momento tivemos também a Carla 
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Sousa, que esteve connosco a fazer uns trabalhos temporários, mas acabou por ficar a gerir a loja. 

Nós abrimos a casa em junho de 2009 e foi o primeiro momento em que tivemos contacto com o 

público. Fisicamente na Casa era eu, a Natacha e a Carla Sousa. A Casa da Roberto Ivens, para 

além de receber visitas, fazia visitas à Quinta da Conceição, à Piscina das Marés e à Casa de Chá, e 

começou também a ter peças de autor de arquitetos, inicialmente numa primeira venda de Natal, 

posteriormente na criação da loja. 

 
AP: Quais foram as atividades que a CA começou a fazer, para além da venda de Natal com as 

peças de autor?  

 

CB: A CA tinha um plano de atividades. Claro que temos que contextualizar aqui a dimensão que o 

edifício tinha na altura e o orçamento que tínhamos disponível. As primeiras coisas que fizemos foi 

uma exposição da obra da reabilitação da Casa de Roberto Ivens. O arquiteto Carlos Castanheira fez 

com o Siza uma exposição de todo o processo da obra, mesmo muito interessante. Fizemos também 

exposições temporárias. Uma das primeiras, que foi uma das exposições que mais gostei de fazer até 

hoje, foi um ciclo com jovens arquitetos premiados. Havia uma série de arquitetos que estavam a ser 

reconhecidos internacionalmente e nós lançamos uma espécie de call, convidando-os para que 

viessem expor na CA, dando um plafond relativamente reduzido. Eles expunham como quisessem e 

eram responsáveis pelo design e pela produção da exposição. 

 

AP: Portanto o foco já não era ser o Museu do Siza Vieira, pois não?  

 

CB: Pelo que fui percebendo da missão da CA, o objetivo sempre foi a promoção da Casa e da 

arquitetura portuguesa no seu todo. É evidente que a figura do arquiteto Siza, sobretudo em 

Matosinhos, é incontornável. Ele estava a desenvolver um projeto desde 2007 a convite da CA para o 

grande edifício de 17 000 m2, para ser instalado num terreno que tinha sido doado pela APDL. 

Lembro-me de ter visto pela primeira vez o projeto na 1ª Trienal de Arquitectura. Comecei a ter 

contacto com o projeto em 2007, mas penso que o Siza esteve a desenvolver o projeto até 

2009/2010. Formou-se uma comissão de acompanhamento com pessoas altamente habilitadas na 

área de arquivo, de história de arte, que reuniam aos sábados para avaliar a evolução do projeto e 

para fazer sugestões para o programa. Foi também nessa altura que o edifício cresceu mais um 

bocadinho, engordou. Havia a intenção de ser um PIP, um Projeto de Interesse Público, porque os 

edifícios a partir de 15 000m2 teriam, a nível de licenciamento, um outro enquadramento e isso 

poderia facilitar. O edifício resumia, a título de programa, aquilo que a CA sempre quis ter como 

missão, que era dividir-se de forma igual entre arquivo e área expositiva, portanto o projeto tinha 

sensivelmente 50% de área pública para exposição e 50% de área reservada para arquivo, tendo a 

CA, um bocadinho como modelo, o Museu de Roterdão. Penso que o Castanheira tinha estudado o 

modelo do CCA [Canadian Centre for Architecture] no Canadá, o Museu de Roterdão, o Museu de 

Moscovo, e o Cité de L’architecture. Mas o modelo que mais lhe interessava era o do NAI 

[Neatherland Arquitecture Institut] porque era o que tinha no mesmo espaço físico, área de arquivo e 
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área expositiva. Nessa altura cheguei mesmo a ir à Holanda, coincidente com o meu mestrado, fui ver 

o projeto e realmente percebia-se o porquê da preferência por aquele modelo. Porque é muito fácil. 

Vai-se fazer uma pesquisa e pode-se ver o resultado dessa pesquisa, ou pode-se ver aquilo que está 

no arquivo apresentado ao público. Enquanto a maior parte dos arquivos guarda, guarda, mas não 

tem capacidade de exposição. Então aquele parecia ser o modelo perfeito para o que a CA 

ambicionava, que é semelhante ao que temos hoje na Real Vinícola [RV]. 

 

AP: E depois até chegar aqui à Real Vinícola? 

 

CB: Até chegar aqui foram muitos anos de trabalho e dedicação da equipa pequenina, com o 

orçamento pequenino, que a CA tinha. Havia um reconhecimento muito grande por parte de quem 

nos visitava. Quem não esteve tão próximo com as pessoas que nos visitavam, pode não ter tido 

essa perceção, mas os primeiros que nos começaram a reconhecer enquanto entidade foram as 

pessoas que chegaram até nós para visitar arquitetura em Matosinhos, isso é inegável. Nós 

chegávamos a ter mais de duas mil pessoas todos os anos, organizadas em grupos, para visitar 

arquitetura portuguesa. E ninguém vem a Portugal, sobretudo os universitários, sem vir a Leça e a 

Matosinhos, portanto é incontornável. Havia universidades que vinham anualmente e que o feedback 

era tão positivo, quando voltavam, que os alunos das turmas do ano seguinte queriam vir a Portugal. 

Havia mesmo universidades que tinham esta visita como ponto de honra nos primeiros anos, para ver 

arquitetura que é feita de forma simples e contextualizada no seu espaço de implantação. Foram os 

primeiros a conhecer e a reconhecer esta casa da arquitetura, apaixonando-se pelo projeto e pela 

maquete do edifício gigantesco do Siza, que tínhamos em exposição na casa de Roberto Ivens.  

 

AP: Essa maquete, onde é que está? 

 

CB: Está guardada no arquivo da CMM. A dado momento optamos por deixar de a ter visível, porque 

com a integração da CA na RV achou-se que era melhor retirá-la, porque as pessoas continuavam a 

perguntar porque se abandonou o projeto. 

 

AP: Na tua perspetiva, quais foram as razões que levaram ao abandonado do projeto?  

 

CB: Penso que o projeto estava bem encaminhado, até porque a comissão de acompanhamento lhe 

deu credibilidade. A questão é que os custos envolvidos eram muito elevados, estamos a falar de 

cerca de 40 milhões de euros. O projeto inicia-se em 2007 e, se não me engano, o licenciamento 

ficou pronto em 2010, sendo que eu acho que nunca chegou a ser entregue na CMM. Ou seja, o Siza 

faz a entrega formal à CA daquele que é o projeto de licenciamento, mas eu penso que nunca chegou 

a seguir o seu caminho para ser licenciado. Como estávamos em anos de crise, começou a ser 

absolutamente impossível investir 40 milhões. Eu sei que houve várias reuniões, várias pessoas que 

se juntaram para a promoção do projeto junto de entidades do Estado, mas nunca se conseguiu ter 
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apoio para o viabilizar. A CMM esteve sempre muito interessada e disponível para fazer um 

investimento financeiro muito elevado, mas faltava a componente do Estado nunca se conseguiu. 

 

AP: Só um aparte, achas que essa falta de interesse que perdurou até este ano, só este ano é que o 

Estado começou a apoiar o projeto, pode ter a ver com o facto de a CA ser no Porto e não em 

Lisboa? 

 

CB: Acho que também terá influenciado, mas a questão principal é apostar, ou dar apoio, a um 

projeto que se está a iniciar. Uma das estratégias que se usou para criar a ideia de uma entidade 

nacional e não uma entidade local foi realizar contratos com arquitetos de todo o país para doação do 

seu acervo. No dia em que inauguramos a casa em Roberto Ivens, assinamos cerca de 14 contratos, 

com o Carrilho da Graça, o Agostinho Rica, o Gonçalo Byrne, o Siza, o Souto Moura, o Aires Mateus, 

os ARX, entre outros. Nesse contrato foi celebrado um compromisso com a CA de, caso o grande 

edifício fosse construído em 5 anos, fariam o depósito ou entrega como doação, não me lembro bem 

agora, do seu acervo. Só que esses contratos deixavam de ser válidos se em 5 anos a casa não 

tivesse as condições que se previa.  Mesmo o arquiteto Álvaro Siza tinha um contrato connosco, no 

caso dele era só para as obras em Matosinhos, mas nos outros era acervo genérico no seu todo. 

 

AP: Não sabia disso! Então as doações que estão a acontecer do Carrilho da Graça e do Gonçalo 

Byrne, eram uma coisa que já estava perfeitamente prevista! 

 

CB: Sim todos eles assinaram contratos. Esses contratos existem, embora não estando válidos hoje 

dia. 

 

AP: Na abertura de Roberto Ivens ainda era o diretor, ou coordenador, o Carlos Castanheira? 

 

CB: Sim, o Carlos Castanheira esteve connosco até 2014. 

 

AP: Quando é que ficou decidido apostar numa alternativa ao projeto inicial do Museu? Como, ou 

quando, é que isso aconteceu? 

 

CB: Eu acho que para além da dificuldade financeira, nunca foi completamente dito não se faz este 

projeto. Houve sempre uma tentativa, ao longo dos anos, de viabilizar o projeto desenhado pelo Siza, 

assim como houve uma altura em que se falou na possibilidade de o fazer por fases, dado o valor ser 

tão elevado. Penso até que isso terá sido falado com o arquiteto, embora ele não tenha aceitado da 

melhor forma fasear a obra, porque ela fazia sentido como um todo. A primeira vez que me falaram 

na RV, foi no final de 2013 ou de 2014, não tenho já certeza. Pediram-me que entrasse em contacto 

com o arquiteto Guilherme Vaz, que é o autor da obra e funcionário da CMM, porque estavam a 

planear candidatar o edifício ao Norte 2020, para a reabilitação das fachadas e do telhado. Penso que 

a CMM, ao ter esta oportunidade de financiamento, começa a ver a possibilidade a acolher na RV a 
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CA. É, a partir daí, que se começa a trabalhar nesse sentido, embora nunca tenha caído a 

possibilidade de fazer o outro edifício… 

 

AP: É muito curioso porque o Dias da Fonseca também partilha dessa ideia, ele acha que “não, isto 

ainda vai acontecer”. De facto, a CA continua a ter um projeto do Siza Vieira para as suas incríveis 

instalações… 

 

CB: Sim, exatamente. Eu só acho que tinha uma lacuna, eventualmente era um espaço num terreno 

muito exíguo e estreito, em termos de profundidade. Era necessário mover a linha de metro 

ligeiramente para poder ser implementado. Tinha dois pisos de estacionamento e a meu ver tinha 

pouca área de espaço público. Eu e o Nuno Higino, penso que em 2004, fomos a Bilbao apresentar o 

projeto num encontro sobre arquivismo e a importância da era digital no arquivismo. Fizemos também 

uma apresentação na Faculdade de Letras no Porto, nuns debates organizados pela Susana 

Rosmaninho, que se chamavam Contentor e Conteúdo. Nós andamos a falar deste projeto até muito 

tarde. Estas conferências foram já em 2014 e ainda assim, quando fomos falar da Casa, falamos dela 

enquanto missão, mas para instalação no edifício do Siza. Só quando surge a oportunidade da RV é 

que se começa a olhar para ela como o passo a seguir. Eu sei que nem todos pensam assim, mas a 

RV foi muito importante, não como um fim, mas algo pelo qual temos que passar. Porque mudar de 

um edifício tão pequenino com uma equipa tão pequenina para o edifício do Siza com 17 000m2, com 

uma estimativa de 60 colaboradores, é um passo muito grande. Não se pode passar de uma equipa 

de três ou quatro pessoas para uma equipa de 60 de um momento para o outro. 

 

AP: Percebo perfeitamente. Já este crescimento faseado implicou algumas dores de crescimento, 

como o próprio Nuno Sampaio lhes chama.  

 

CB: Sim. É um caminho, e continua durante muito tempo. Eu fiz muitas visitas e as pessoas faziam 

perguntas sobre a missão da Casa, como é que se financiava, como é que este organismo, apesar de 

ser pequeno, tinha uma ambição tão grande.  Sobretudo os estrangeiros, achavam incrível aquilo que 

lhes estávamos a contar, mas claro que imediatamente vinha a pergunta: como é que se financia? e 

quando viam a maquete do edifício voltava a questão: Isto é espetacular, mas como? Eu acho que o 

como é agora este caminho que estamos a fazer. Eu acho que talvez o arquiteto Siza tenha ficado 

desiludido por o projeto não ter sido concretizado. Eu continuo a dizer não se concretizou ainda…não 

é? 

 

AP: Achas que o Siza ficou mesmo zangado com a CA? Porque foi nessa altura que ele decidiu doar 

o acervo dele para o Canadá, para Serralves, para a Gulbenkian, para uma série de sítios. E se 

alguns tratam, de facto, de acervos de arquitetura outros como Serralves não tem capacidade de 

tratamento de arquivo.  
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CB: Acho que a opção portuguesa terá sido para não dizer que Portugal ficou sem nada! Parece-me 

que houve má informação e comunicação entre as partes. Penso que o Castanheira também sai por 

essa altura. O Siza precisava de ter percebido que não havia má vontade da Casa, nem nenhuma 

falta de vontade em concretizar o projeto, simplesmente em anos de crise não se conseguem 40 

milhões de um momento para o outro, por muito que se tenha batalhado. Esta oportunidade da RV 

foi, por isso, uma oportunidade bem-vinda. Acho que não foi no sentido de desistir do objetivo 

principal. 

 

AP: Quando houve a oportunidade da RV, juntou-se aqui a fome com a vontade de comer, ou seja, 

existia um edifício que podia ser candidatado a um financiamento europeu, havia a dificuldade em 

conseguir dinheiro do Estado para financiar o grande edifício do Siza Vieira e então foi decidido fazer 

a reabilitação da RV com o Guilherme que era um recurso interno da CMM, o que quer dizer que o 

investimento era mais pequeno também. O projeto manteve a missão de ter metade arquivo ou de 

centro de documentação e outra metade expositiva? 

 

CB: Eu acho que sim. Na primeira fase, quando o Castanheira me pediu para falar com o Guilherme, 

a intenção era trabalhar paredes e cobertura para salvaguarda do património, aproveitando os apoios 

do Norte 2020. Não sei bem explicar porquê, mas houve uma ausência entre a CA e o Guilherme. 

Penso que foi na altura em que não se via com bons olhos esta transição. Essa parte eu não conheço 

bem. O Guilherme Vaz estava a fazer um esforço para cumprir este prazo e o que percebi é que ele 

faz os primeiros desenhos e a primeira proposta com base no programa do edifício do Siza, ou seja, 

ele tem por referência o mesmo programa, mas com áreas completamente diferentes, tentando 

adaptar o programa original a este edifício da RV. Depois houve outras fases do projeto em que nós 

já participamos ativamente, escrevendo uma série de textos, voltamos a chamar o engenheiro 

Vasques Martins, do Forte de Sacavém, para nos ajudar na definição das especificidades das áreas 

de arquivo. Nós tínhamos reuniões frequentes com a Câmara, e com todos os engenheiros e técnicos 

que estavam a acompanhar o projeto, e tudo foi sendo construído aos pouquinhos. Da ideia inicial do 

que se pensava implementar, até aquilo que nós vemos hoje, devem ter sido mais de dois anos de 

trabalho de evolução de projeto e depois de obra. A Casa acabou por conseguir ficar muito próxima 

das ambições que tinha a nível técnico, sobretudo.  

 

AP: Relativamente a uma coisa mais prática, que tem a ver mais com a produção. A CA, primeiro o 

CDAS e depois a CA, era 100% financiada pelo município de Matosinhos, no princípio, ou houve 

outros intervenientes? 

 

CB: Que eu tenha memória não. No início seria a CMM a dar algum financiamento. A Casa teria 

alguma coisa das quotas. No início as visitas eram completamente gratuitas, e foi numa fase em que 

começamos a ter um grande volume de vistas que propusemos fazer um regulamento em que as 

visitas fossem cobradas. Porque obviamente era fundamental a casa começar a ter alguma receita, 
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não só com as visitas, mas posteriormente, também com a loja. Mas claro que a Câmara foi sempre o 

principal financiador. 

 

AP: E o crescimento da equipa? Como é que tu foste gerindo? Como foi passar de duas pessoas 

para uma equipa maior? Como é que vês esse percurso? Aquilo que já disseste há bocado que 

passar de dois para 60 tinha sido impossível, mas ainda assim tem entrado mais gente. Sentes que 

agora há algumas sobreposições de funções? 

 

CB: Não sei se são sobreposições, mas é muito diferente nós entrarmos num projeto em que 

fazemos alguma diferença, porque está mesmo a começar, ou entrares num projeto que já vai em 

andamento. Eu costumo dizer à minha equipa que já fiz tudo dentro da Casa, já varri o chão, já 

montei exposições, aparei o jardim, e às vezes as pessoas chegam e já não percebem o que foi esse 

sofrimento de não ter condições. Quando chegam agora vêm com determinado grau de exigência do 

que querem ter, das condições que querem ter, das ferramentas que querem ter e essa nossa história 

parece-lhes uma coisa muito distante. Com a nossa experiência já sabemos o que vai ou não. Acho 

que nos deu uma bagagem boa no sentido de que, quando falas com alguém sobre alguma coisa, já 

fizeste, e isso ajuda a perceber um bocadinho mais o processo. Acho que as pessoas que estiveram 

no início tinham uma afeição ao projeto quase pessoal, não havia ninguém para fazer, fazíamos nós. 

Fazíamos tudo desde montar a exposição, a fazer um magnífico coffee break ou porto de honra, que 

era servido por nós, com copos lavados por nós, tudo por nós, portanto toda a gente dava o seu 

melhor. Por isso hoje em dia é outra realidade. Eu acho que foi bom a equipa ter crescido, não havia 

outra maneira. Nós fazíamos muitas coisas quase sem meios, o que por um lado é gratificante. Mas a 

verdade é que sem ovos não se fazem omeletes. Agora temos espaço físico, temos condições 

informáticas, temos email.   

 

AP: Sim, quando eu entrei, foste tu que criaste o meu email, eras tu que gerias também essa parte.  

 

CB: Sim, até haver o Paulo Silva. Na verdade, até virmos para aqui em 2017, depois em dezembro 

criaram-se os departamentos e equipas. Até ao Nuno Sampaio entrar em 2014, eu tinha uma função 

normal, como qualquer outro colaborador, mais na área da arquitetura e da programação, das visitas 

e de acompanhamento de obra. Depois o Nuno entra e convida-me para fazer coordenação de 

equipa. Como era uma equipa pequena, eu coordenava toda a gente. Depois fiz o acompanhamento 

da obra aqui da RV e depois de abrirmos foram criados os departamentos. Eu fiquei com o 

Departamento a que o Nuno chama de Atividades e Conteúdos, mas que na verdade é o 

Departamento de Produção, que hoje em dia também tem a Internacionalização, e dividiu-se em 

arquivo, recursos humanos. O Serviço Educativo também estava na produção e aí entraram pessoas 

mais especializadas que começaram a gerir esses departamentos. Não havia outra forma, mesmo 

fisicamente não era possível porque isto é tudo tão grande… 
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AP: Então, de um micro-organismo que começou com uma vontade muito forte de pouca gente, e 

que passou por imensas fases até chegar a este momento, a receita principal até este ano foi da 

CMM e na pessoa do Dr. Guilherme Pinto, que era quem acreditava mesmo neste projeto. A CA era a 

menina dos olhos dele… foi o que sempre me disseram! 

 

CB: Sim, foi fundamental. O Guilherme Pinto, de quem sentimos todos saudades, porque era uma 

pessoa muito carismática, tinha a sua forma de estar, mas acho que tanto ele como todas as pessoas 

que neste caminho se foram juntando, e que foram a mais-valia da Casa, foram pessoas que 

acreditaram sempre no projeto, mesmo quando os outros todos à volta diziam que não ia acontecer. 

Ou porque não havia dinheiro, ou porque não havia meios. Estes projetos começam normalmente 

com muita força, mas depois esmorecem e morrem. Acho que o que fez mesmo a diferença foi as 

pessoas que estiveram no projeto acreditarem sempre nele. Tivemos aqui uma vez uma senhora que 

nos visitou e que disse que conhecia muitas entidades culturais. Ela disse que a principal dificuldade 

é aguentá-las, porque criar é fácil. Manter só quando tens gente que acredita muito naquilo que tem 

em mãos, porque senão as pessoas esmorecem com as dificuldades, desistem e os projetos morrem. 

O Guilherme Pinto foi fundamental nesse sentido, sempre resistiu, mesmo à oposição que terá tido 

dentro da autarquia, sempre foi um bom mediador.  

  

AP: Agora entra o Estado, este ano. Qual é o objetivo agora? 

 

CB: A CA daqui para a frente… com o Estado… Não sei. Vai ter novos desafios. Vai ter outros 

compromissos. Nós já temos alguma dificuldade pelo facto de termos que lidar com o Código de 

Contratação Pública [CCP], que em termos de produção é uma máquina pesada, às vezes atrasa-nos 

um bocadinho… Com a entrada do Estado não sei que implicações teremos a esse nível, se bem que 

já estamos habituados a fazê-lo. Espero que o Estado possa trazer um reconhecimento nacional 

alargado, e que também possa ajudar a que os financiadores privados reconheçam que o projeto tem 

pernas para andar, porque muitas vezes os financiadores achavam que era um projeto muito jovem e 

tinham dúvidas se ia subsistir. 

 

AP: Ainda é muito jovem…pelo menos neste sítio e com esta dimensão. 

 

CB: Faz-me muita aflição quando as pessoas pensam que a Casa surge em 2017 e a CA tem quase 

10 anos para trás. 

 

AP: E eu fiquei a saber que tem outros 10 antes 

 

CB: Estas ideias demoram muito tempo a crescer e espero que com a entrada do Estado as pessoas 

se juntem ao projeto, porque acreditam nele, e não porque a Casa tem um financiamento extra para 

poder financiar outros. Acho que é muito bom que a Casa faça coproduções, coorganizações, 

parcerias e tudo isso. 
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AP: Sim, também a comparticipação do Estado não é assim tão grande. 

 

CB: Não, são 750.000 euros por ano, durante três anos, com quatro ministérios diferentes. Com cada 

um deles temos responsabilidades e protocolos específicos, no sentido de desenvolver programação 

e atividades específicas. Tirando a FCT, que são bolsas de doutoramento e investigação, todos os 

outros são para desenvolver atividades conjuntas. Mas também acho que é esse o caminho. Faz 

sentido dar dinheiro para nascer algum fruto. Vamos desenvolver projetos a nível do turismo e 

ambiental, que são temas que estão muito em cima da mesa. 

 

AP: A sustentabilidade é o que se debate agora na Europa, sim. 

 

CB: Portanto, vamos ter algumas coisas nessa área. A exposição do próximo ano também se vai 

focar nesses temas, e trazer gente mais jovem, que também é importante. A Casa teve agora um 

período de consolidação. Acho que foi importante conquistar aqueles arquitetos reconhecidos e que o 

público reconhece mais facilmente, mas agora também é tempo de receber os mais jovens, para não 

sentirem que a Casa é só dos reconhecidos. É tempo de abrir portas aos mais novos para realizarem 

exposições na Galeria, que são mais curtas e com investimento menor, e também sejam porta de 

entrada para esses arquitetos, curadores, projetistas e designers mais jovens virem fazer 

programação connosco.  Depois tenho assim um voto pessoal: espero que o Open House se continue 

a fazer. O Open House Porto, que fizemos antes de virmos para a RV em 2015, foi fundamental. Foi 

um evento de dimensão internacional, que foi muito importante para perceber como é que se trabalha 

com grandes equipas. Espero que o nosso aniversário também traga sempre à Casa outras artes, 

que isso também é importante. Se há coisa que a RV tem é espaço. Como eu costumo dizer, parece 

uma pequena cidade. Temos estas duas praças que são um espaço maravilhoso para receber outros 

artistas e outras artes, e o aniversário tem feito isso, tem apostado nos cruzamentos artísticos. 

Espero que se continue a não perder de vista o cruzar a arquitetura com outras artes, pois acho que 

muitas vezes estamos a olhar para uma janela, ou para uma parede, ou para uma praça, e 

precisamos de algo mais para nos despertar o nosso olhar para ver de outra forma, para sentir de 

outra forma. A arquitetura, claro que é ótima, mas se conseguir ter as outras artes consigo é bem 

melhor. 

 

AP: Obrigada!  

 

 

 

 

A 
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Entrevista ao arquiteto Carlos Castanheira 
 

Efetuada a 30 de julho 2021 no seu atelier 

A minha participação na conceção da estrutura da Casa da Arquitectura começa com o convite por 

parte do Vereador da Cultura da Câmara de Matosinhos da altura, o Dr. José Manuel Dias da 

Fonseca, para realizar uma exposição sobre a obra do arquiteto Álvaro Siza. Este convite foi-me 

dirigido, pois nesta altura já tinha realizado cerca de 100 exposições sobre a obra do arquiteto Álvaro 

Siza.  

 

Uma das exposições foi realizada em Santiago de Compostela, coincidente com a inauguração do 

Centro Galelo de Arte Contemporânea. Foi uma exposição muito grande, com muitas fotografias de 

família, com a colaboração estreita dos familiares, onde se apresentou fotografias do Siza jovem, 

ainda bebé e até desenhos de juventude.  

 

Numa entrevista em Santiago comentei que seria quase impossível acontecer uma exposição destas 

em Portugal e no dia seguinte recebo um telefonema do Dias da Fonseca, que era vizinho da irmã do 

Siza, a Teresa Siza, para marcarmos um encontro e falarmos da possibilidade de trazer a exposição 

para Matosinhos. Houve uma grande transformação da garagem da Câmara Municipal de 

Matosinhos, que deu origem a uma Nave expositiva e lá se conseguiu trazer para cá a exposição, 

que foi um grande sucesso e inaugurada pelo, na altura, presidente da República, Jorge Sampaio.  

 

Devido ao grande sucesso da exposição, o Dias da Fonseca teve mais autonomia para avançar com 

o objetivo de criar o Museu Álvaro Siza, que o Siza nunca quis, surgindo então o Centro de 

Documentação Álvaro Siza. A quinta da Conceição tinha acabado de ser restaurada pelo arquiteto 

Fernando Távora e arranjou-se lá um sotãozinho, um espaço ainda provisório, começando a pensar-

se em novos locais para o Museu. Fomos juntando material, livros e serigrafias que eu tinha e outros 

cedidos pelo próprio Siza. Tentamos, com algum budget do Município, dar continuidade ao Centro de 

Documentação, mas com a saída do Dias da Fonseca as verbas foram cada vez menos e tudo caiu 

num marasmo.  

 

Só passados cerca de dois anos a autarquia voltou a disponibilizar um pequeno orçamento para o 

Centro de Documentação, verba que quase não dava para os selos. E voltamos a parar o projeto. 

Fez-se nesta fase uma grande paragem neste projeto, até à saída do Narciso de Miranda e a vinda 

do novo presidente da Câmara, o Guilherme Pinto, que resolveu pegar novamente no projeto.  

 

Voltou-se a falar com o Siza sobre o Museu e começou-se a organizar o projeto de modo mais 

abrangente, envolvendo outros parceiros. A Câmara Municipal de Matosinhos organizou uma reunião 

convidando a Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto (FAUP), o Reitor da Universidade 

do Porto (UP), a Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, SA (APDL), a 

Associação Empresarial do Porto (AEP), a Direção Geral da Cultura (DGC) e o Instituto de Gestão do 
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Património (IGESPAR) e os arquitetos premiados em Matosinhos, quase todos eles da zona Norte. 

Isso foi muito bem organizado e acabou por consolidar a ideia que não fazia sentido a FAUP e a UP 

ter uma Casa da Arquitectura, mas que estavam dispostos a reunir e ceder o espólio em depósito. 

Houve nessa altura um grande brainstorming e uma grande vontade de continuar à procura do 

terreno. Foi proposto um ou outro armazém, mas eram sítios pequenos. Para o Siza, o espaço 

escolhido teria de ser um espaço com envergadura, podendo albergar não só a sua obra, mas 

também a de outros arquitetos, pois ele sentia que não estava sozinho, não estava isolado, e muitos 

outros arquitetos teriam obra suficiente para estarem representados. E continuou-se à procura até 

que apareceu um terreno, por sugestão da APDL, no percurso que o Metro faz nos terrenos à volta 

do Porto de Leixões, que são da APDL. Fui ver o terreno com o Siza, que fez de imediato um esquiço 

para aquela zona, e ficou decidido fazer-se ali a Casa da Arquitectura.  

 

Entretanto, criaram-se os estatutos da Casa da Arquitectura, que integrou o Centro de Documentação 

Álvaro Siza. Portanto, a Casa da Arquitectura albergou o CDAS e pretendia agregar outros Centros 

de Documentação representando os arquitetos de maior relevo, já tendo contactos realizados para o 

Centro de Documentação Fernando Távora, apesar de existirem opiniões diversas em relação ao 

modo de realizar esses arquivos. Quando foi para montar esses estatutos ficou na direcção a AEP, a 

APDL, a Ordem dos Arquitectos, a CMM e a FAUP, o presidente da Câmara de Matosinhos e eu 

como Diretor.  

 

Com o falecimento da mãe do Siza, surgiu a possibilidade de a Câmara de Matosinhos adquirir a 

casa de família na Rua Roberto Ivens. Falei logo com o presidente da Câmara e eles ficaram muito 

entusiasmados. Acabou por se comprar a casa e fizemos as obras, foi mesmo um restauro, não se 

alterou nada. Após o restauro da casa, foi aí instalada a Casa da Arquitectura e então quando 

começamos a ter instalações surgiu a necessidade de ter uma equipa de trabalho. Nessa equipa 

inicial trabalhava a Carla Barros, a Natacha Mota e a Carla Sousa.  

 

Na inauguração da casa de Roberto Ivens, com a presença do Ministro da Cultura, o jardim estava 

cheio de gente. Convidamos uma lista de arquitetos que assinaram um protocolo de cedência de 

material, nesta onda veio o Gonçalo Byrne, os dois Mateus, os ARX e os Aires Mateus, uma data de 

gente. O único que disse que sim, mas com reserva, foi a família do Fernando Távora. Veio o Paulo 

Mendes da Rocha por influência do Nuno Sampaio, que além da cedência do espólio fez uma 

conferência fantástica numa Exponor lotada. O Nuno Sampaio criou muitas relações com o Brasil e 

com o Paulo Mendes da Rocha, possivelmente por estar ligado às relações internacionais na Ordem 

dos Arquitetos. 

 

Nós começamos por fazer exposições, algumas atividades e reuniões, sobretudo as mensais em que 

reuníamos toda a gente. Por facilidade de deslocação, o presidente da Ordem dos Arquitetos, o João 

Rodeia, pediu para ser representado por um colega, o Nuno Sampaio, e é deste modo que ele entra 

na Direção. Nesta altura, fomos fazendo exposições em que tentei mostrar os desconhecidos e 
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outras áreas de pensamento. Realizamos uma série de exposições com os jovens que tinham ganho 

prémios, e fizemos vários ciclos de conferências como, por exemplo, o Júlio Machado Vaz e a Laura 

Castro, tentando não convidar só arquitetos, abrindo o leque de convites. Entretanto, a Casa da 

Arquitectura, via município, encomenda o projeto ao arq. Álvaro Siza que depois é apresentado 

oficialmente e aprovado, chegando-se a fazer estudos para as candidaturas [fundos europeus]. 

 

Passado algum tempo, o Nuno Sampaio cria, com o apoio da Câmara Municipal de Matosinhos, um 

novo projeto, a Estratégia Urbana, que no meu entender tinha os mesmos pressupostos da Casa da 

Arquitectura.  Este espaço tinha sede no gabinete pessoal do Nuno Sampaio, com uma grande 

diferença da Casa da Arquitetura, a Estratégia Urbana passou a ter muito mais apoio monetário por 

parte da Câmara de Matosinhos do que a Casa da Arquitectura.  

 

Com a falta de apoio por parte da Câmara de Matosinhos, a Casa da Arquitectura foi-se esvaziando. 

A concentração nas conferências que se faziam na Estratégia Urbana e a falta de budget foi 

preponderante nessa fase. Chegamos a ter problemas graves de pagamento às funcionárias, eu 

deixei de receber, o que era um pagamento simbólico, e perante a situação manifestei o meu 

desagrado. 

 

Estava tudo muito encarreirado e a certa altura volta tudo para trás. Um dia sou chamado ao gabinete 

do Vereador e informam-me que já estava a acontecer um novo projeto para a Casa da Arquitectura, 

encomendado a uma arquiteta, para a renovação da Real Vinícola. Foi-me apresentado esta 

mudança de estratégia sem mais nenhuma explicação, e nesse mesmo dia apresentei a minha carta 

de renúncia ao cargo. Mal eu saí, o Nuno Sampaio tomou posse da Casa da Arquitectura. É agora a 

casa do Nuno Sampaio e não a Casa da Arquitectura, como sempre a pensamos. O Siza ficou muito 

magoado com a forma como foi tratado pela Câmara de Matosinhos e não quis manter a relação com 

a Câmara, com toda a mágoa inerente. Passado não muito tempo falece o Guilherme Pinto e a 

presidência seguinte manteve a estrutura que foi criada e que existiu durante muito tempo na casa da 

rua Roberto Ivens. O Nuno Sampaio pegou na estrutura que tinha na Estratégia Urbana e levou-os 

para lá, mantendo as pessoas que tinham contrato. 
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Entrevista ao vice-presidente da Câmara Municipal de 
Matosinhos, Fernando Rocha 
 

Efetuada nos Paços do Concelho de Matosinhos em 1 de setembro 2021 

 

Alice Prata [AP]: Estou a fazer a dissertação da tese de mestrado sobre a Casa da Arquitectura, no 

fundo o que gostava de aprofundar consigo é parte da história, a criação e os caminhos que a Casa 

da Arquitectura foi tendo. E perceber as condições que vão influenciando as mudanças e os 

percursos da entidade na perspetiva da produção porque, na verdade, o meu mestrado é no ESMAE, 

na vertente de Produção e Direção de Cena. 

Já falei com algumas pessoas, nomeadamente o Dr. Dias da Fonseca, que obviamente eu conheço 

da Casa da Arquitectura, porque trabalhei lá. O município é um parceiro fundamental para a 

existência da entidade, senão o parceiro responsável pela criação da Casa da Arquitectura. Neste 

sentido gostaria de perceber a sua perspetiva enquanto representante do município, e eu sei que 

acompanhou este processo quase desde o início. 

 

Fernando Rocha [FR]: Não, acompanhei mesmo desde o início, aliás devo ser a única pessoa que 

acompanhou o processo integralmente. Eu presumo que o Dias da Fonseca lhe deve ter dito isso. 

 

AP: Exatamente. 

 

FR: Aquilo não nasceu como Casa da Arquitectura, nasceu como um Centro de Documentação sobre 

arquitetura aqui na Câmara. Primeiro até no Museu da Quinta de Santiago, porque era o espaço que 

havia. Havia um espaço, havia algum (muito pouco e incipiente) espólio, era a tentativa de começar a 

criar uma espécie de um arquivo. Na altura foi chamado Centro de Documentação Álvaro Siza. 

Entretanto começaram-se a juntar outros arquitetos, e depois começou a crescer, foi preciso dedicar 

um bocadinho mais de espaço, mais tempo, mais pessoas, e depois até alugamos um espaço na 

Câmara Antiga. 

Constituiu-se, entretanto, a Associação Casa da Arquitectura, e o espaço da Câmara Antiga também 

já era reduzido. A Câmara tinha acabado de comprar a Casa da família do arquiteto Siza Vieira. 

Restaurámos a Casa e passámos para lá a Casa da Arquitectura, já com a associação constituída. Aí 

voltou a crescer bastante.  

Entretanto, a Casa de Roberto Ivens passou também a ser pequena, e encomendámos um projeto ao 

arquiteto Siza Vieira para fazer a Casa da Arquitectura de raiz, num terreno cedido por um dos 

fundadores, que era a APDL, junto ao Porto de Leixões. Projeto feito, em que tinha as componentes 

que hoje tem, espaço expositivo, auditório, e essencialmente, arquivo. O projeto foi apresentado ao 

Governo da época, que era o governo Sócrates, nomeadamente ao ministro da economia Manuel 

Pinho, que achou muito interessante, mas o valor era na verdade bastante elevado, e queimar ali 40 

milhões de euros, por aí, o Governo não alinhou nessa perspetiva. 
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Depois, isto é um processo muito longo, com algumas peripécias pelo meio, veio o Governo Passos 

Coelho, e voltámos a apresentar o projeto. Nós tivemos uma reunião com um membro do Governo 

que antes de abrir as plantas perguntou quanto é que custava. E quando dissemos mais ou menos 

quanto era ele disse “nem quero ver.” 

 

AP: Pois. 

 

FR: E morreu outra vez ali. Entretanto, a Câmara tinha um ativo que era a Real Vinícola, um edifício 

que estava em avançado estado de degradação. E nós decidimos recuperar o edifício. Não tinha um 

destino. Entretanto, como começamos a perceber que o outro projeto não havia maneira de descolar, 

nós tentámos propor ainda ao Governo do PSD do Passos Coelho, fazer o projeto por fases. 

Também não aceitaram. Não aceitaram, porque nós precisávamos de financiamento para o projeto. 

Porque a Câmara de Matosinhos assumiu, e fez, o pagamento do projeto todo com as 

especialidades, etc. Estávamos no desenvolvimento da ideia da recuperação da Real Vinícola, o que 

é que vamos fazer, o que é que não vamos fazer, o que é que vamos lá colocar. Havia muitas ideias, 

mais do ponto de vista de espaço cultural, até algumas do ponto de vista comercial meramente. 

Chegou a haver propostas externas para um hotel, chegou a haver propostas para um misto de hotel 

e habitação, e nós também entendemos que não, que era um espaço público e não podia levar esse 

destino.  

A Casa da Arquitectura tinha que ter um espaço, o outro projeto não andava. Foi quando decidimos 

instalar lá a Casa da Arquitectura, e pedimos à Casa da Arquitectura para coordenar o projeto da 

Casa e os arquivos com a equipa projetista. Nesse momento também decidimos instalar lá a 

Orquestra Jazz de Matosinhos, e depois havia uma das alas do edifício que seria explorado do ponto 

de vista mais comercial, para dar ali alguma sustentabilidade. Pronto, a partir daí o processo é mais 

público e conhecido.  

Os propósitos da Casa da Arquitectura eram os que estavam definidos na associação. Eu próprio fui 

fundador da Associação Casa da Arquitectura, sou um dos fundadores. Fui da Direção, das 

sucessivas Direções da Casa da Arquitectura até ao penúltimo mandato, em que saí naturalmente. 

Porque era esse o nosso propósito. O propósito que estava definido na Câmara, é que os elementos 

da Câmara iriam saindo da Associação para ela ter a sua vida normal, e não com aquele aspeto 

tutelar da Câmara. Pelo meio disto tudo, e logo no início da construção das atuais instalações, um 

pouco antes, o Director executivo mudou do Carlos Castanheira para o Arq. Nuno Sampaio, que foi o 

responsável por tudo o que lá está hoje. De resto, o objetivo era promover a arquitetura. Arquivar, 

estudar, disponibilizar arquivos de arquitetura, que é o que a Casa da Arquitectura está a fazer neste 

momento. 

 

AP: Uma das perguntas que eu tinha para fazer, mas já me respondeu mais ou menos, era que a 

ideia do município foi criar esta associação não como empresa municipal. 
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FR: Sim. Isso foi muito claro desde a primeira hora, porque senão nós tínhamos criado a empresa 

municipal na altura. Hoje não seria tão fácil. 

Nós criávamos uma empresa municipal, que foi uma coisa que chegou a ser equacionada, uma 

empresa municipal da cultura. Mas entendemos que não, porquê? Porque tínhamos como objetivo 

que a Casa da Arquitectura, apesar de estar em Matosinhos, tivesse uma perspetiva nacional e 

internacional e, portanto, achámos que era um bocadinho redutor ser a Câmara Municipal a promover 

isso. Foi uma coisa que estava muito clara desde o início. Se calhar não foi muito bem explicada, mas 

isso não importa, porque tínhamos a certeza do que queríamos fazer. Aliás, seguindo um modelo 

muito parecido do que fizemos com a Orquestra Jazz de Matosinhos. A Orquestra também nasceu 

aqui, passo a expressão, aqui dentro, e depois seguiu o seu caminho e hoje tem total autonomia. 

 

AP: No fundo, a política do município é lançar estas entidades, mas depois dar-lhes independência. 

 

FR: Exatamente. 

 

AP: Apoiam a génese e depois vão libertando… 

 

FR: Claro! Para não estar sujeita à tutela municipal que tem sempre muitos constrangimentos, depois 

para não estar presa a períodos eleitorais, para não estar presa a um conjunto de regras que nós 

aqui dentro temos que estar, que fazem parte da democracia. Quando se criou a Casa da 

Arquitectura ponderou-se se devia ser uma associação, se deveria ser uma fundação, etc, mas 

entendeu-se que este modelo não seria mau, até porque essa discussão já tinha sido travada quando 

foi da Orquestra. Portanto nós já tínhamos ali alguma experiência e o caminho foi assim que se fez. 

 

AP: Uma das coisas que o Dr. Dias da Fonseca me disse foi que organizaram aqui na Câmara uma 

exposição de obras e projetos do Siza Vieira. 

 

FR: Organizámos duas exposições. A primeira foi com obras e projetos do arquiteto Siza Vieira, que 

foi a maior exposição que se tinha feito até à época sobre a obra do arquiteto Siza, e mais tarde, 

estamos a falar mais tarde dois a três anos, organizámos uma sobre o Eduardo Souto Moura. Que 

também à época foi a maior exposição que se fez sobre o arquiteto Eduardo.  

A exposição do Siza fez um grande caminho internacional e a exposição do Eduardo também, 

nomeadamente em Itália, onde a exposição se deslocou numa versão mais pequena, e foram as 

duas feitas na atual Casa do Design, que na altura era a garagem da Câmara Municipal, dos 

automóveis. 

 

AP: Pus-me a fazer pesquisa e não consigo encontrar informação nenhuma, nem no site da Câmara 

nem na internet, a não ser uma pequena notícia, de um jornal que eu acho que até é daqui de 

Matosinhos, a dizer que a exposição do Siza Vieira animou as festas da cidade. 
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FR: Sim. Quer uma quer outra... 

 

AP: Como é que eu consigo ter, vocês têm em arquivo? 

 

FR: Nós temos o livro.  

 

AP: E fotografias? 

 

FR: Fotografias não sei, mas posso perguntar. Porque na época não se ligava muito a isso. Nós 

estamos a falar para aí de 1996.  

A exposição do Eduardo coincidiu porque durante a exposição o Eduardo ganha o prémio Pessoa ou 

Camões, já não me lembro. Ganhou um desses grandes prémios quando a exposição curiosamente 

estava aqui patente. A exposição do Siza até tem um fenómeno muito interessante, e podia pesquisar 

isso, mas eu não sei como. O problema é que na altura não havia internet. 

 

AP: Pois é! É mesmo difícil. 

 

FR: O que é que acontece, a exposição do Siza está aqui, tem um grande sucesso, mas não tem um 

grande sucesso mediático à época, porque era uma coisa em Matosinhos. A exposição dá uma volta 

muito grande, esteve em muitos sítios do mundo, e depois vai ao Centro Cultural de Belém.  

 
AP: E aí é que aparece noticiado. 

 

FR: Aí é que aparecem as grandes notícias, nomeadamente no Expresso, como sendo uma coisa 

nunca vista. E isso só mostra quanto o país é centralizado.  

E a exposição do Eduardo, que foi um bocadinho mais tarde, já teve mais enfoque, mas ganha 

também dinâmica quando vai para Itália. Porque, entretanto, isto coincide com a fase em que o 

Eduardo começa a ganhar muitos prémios e começa a haver uma maior curiosidade em saber. Nós 

da exposição do Siza temos um catálogo que se chama obras e projetos, esgotadíssimo, e do 

Eduardo também. Esgotaram os catálogos. 

 

AP: Mas vocês não têm para consulta, sequer? 

 

FR: Sim temos. Temos de certeza absoluta na nossa biblioteca. Eu até posso ver, não sei se terei aí. 

Foi muito interessante a história do Siza, porque as notícias da exposição do Siza são tipo dois anos 

depois de ela ter estado aqui. Que é quando vai ao CCB. 

 

AP: Isso eu encontrei. 
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FR: Pois. Aliás o Expresso, se eu não estou enganado, faz um artigo para aí de quatro páginas na 

revista. 

 

AP: Essa parte toda encontrei, inclusive notícias sobre a exposição no CCB. Mas isto é anos a 

seguir.  

 

 FR: Era sobre a versão mais reduzida da exposição que esteve aqui. Só que ela antes de ir ao CCB 

deu uma volta imensa, até à China foi! O problema é que na altura era diferente. 

 

AP: Foi a única referência que eu consegui encontrar numa pesquisa já filtrada e refinada. A única 

referência que eu consegui encontrar da exposição aqui de Matosinhos foi uma noticiazinha, que até 

nem sequer tem fotografia nenhuma da exposição. Tem a fotografia da igreja do Nosso Senhor de 

Matosinhos com o título: exposição do arquiteto Siza Vieira anima as festas da cidade.  Até achei 

muita piada: isto é surreal! 

 

FR: Sim, mas isso é uma prática que nós temos já há muitos anos, de pontuar as festas do Senhor 

de Matosinhos com uma grande exposição. Se eu lhe disser, por exemplo, que em 2001, fizemos a 

maior exposição de sempre sobre o mestre Júlio Resende, e foi nas festas do Senhor de Matosinhos. 

No mesmo sítio. Depois fizemos também uma grande exposição, até hoje a maior de sempre, sobre 

Augusto Gomes, que é um dos precursores do neorrealismo em Portugal. Que também foi uma 

exposição que depois fez um grande caminho. Também foi por altura das festas do Senhor de 

Matosinhos.  

Nós temos uma perspetiva das festas do Senhor de Matosinhos, que são características, tradicionais, 

religiosas, tudo o que a festa tem, mantém-se. E depois temos-lhe introduzido alguns fatores de 

modernidade. E temos feito isso, por exemplo, a Casa do Design no ano que abriu foi durante as 

festas do Senhor de Matosinhos. 

 

AP: Eu como sou frequentadora das festas do Senhor de Matosinhos vou acompanhando as coisas e 

tenho essa noção, sim. 

 

FR: Essas duas exposições, quer a do Siza quer a do Eduardo, foram um bocado o rastilho para o 

que se fez a seguir, por isso é que elas já têm tantos anos. 

 
AP: Uma questão que eu queria perceber era se conseguia ter acesso a algum do material, como 

fotografias ou cartazes dessas exposições. 

 

FR: Sim, isso deve haver. Mas eu não sei onde, isso é de uma área que não é minha. Eu vou tentar 

ver e depois digo-lhe. 
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AP: Pronto, não lhe tomo mais tempo, sei que está toda a gente com as vidas ocupadas 

politicamente nesta altura. Mas a ideia do início, quando me falou do Centro de Documentação Álvaro 

Siza, era com a perspetiva de ter um museu mais específico, só para o Siza, ou a ideia já era ser 

mais abrangente, da arquitetura? 

 

FR: Sabe que eu tenho uma perspetiva e essa perspetiva foi sendo a da Câmara ao longo de muitos 

anos. Nós começámos a fazer um caminho, e não traçámos no primeiro dia todos os grandes 

objetivos, fomos explorando o caminho para perceber em que direção devíamos ir. Eu devo dizer-lhe 

que em Matosinhos não havia o teatro municipal, mas nós fazíamos teatro nem que fosse no 

armazém. E a dada altura houve a necessidade de se construir um teatro. E aqui foi igual. Vamos 

começar a pensar nisto à volta da arquitetura. À volta da arquitetura em Matosinhos, obrigatoriamente 

tem de se pensar no Siza, e foi por aí que começámos. Claro que a ideia não era ter aquilo focado só 

num arquiteto, mas sabíamos que atrás do Siza, do Távora, que também era muito ligado a 

Matosinhos, viriam outros. Ou não. Nós achávamos que sim. E a prova é que vieram. E depois 

começou a alargar-se. Agora se me diz assim: no dia que fizemos, no sótão do Museu da Quinta de 

Santiago, o Centro de Documentação Álvaro Siza, se pensávamos que íamos chegar à Casa da 

Arquitectura tal como ela está, eu acho que não é verdadeiro se lhe disser que sim. Até porque nós 

temos consciência, hoje felizmente menos que na época, que as pessoas viam com muita 

desconfiança aquilo que ia de terras mais pequenas. Tudo que não fosse Lisboa e um bocadinho o 

Porto, que já não era a mesma coisa, tinha que mostrar muito, muito, muito trabalho para se afirmar. 

Eu vou-lhe só dar um pormenor para perceber isto. Sem citar nomes. Numa reunião de um ministro, 

com um ministro, para apresentar o projeto do arquiteto Álvaro Siza para a Casa da Arquitectura esse 

ministro teceu os mais rasgados elogios ao projeto, ao programa, a tudo. Claro que sempre dizendo 

que havia muitas dificuldades, mas que era magnífico, que era extraordinário, ao ponto de ao lado do 

ministro estar uma pessoa do seu gabinete e dizer: Senhor ministro, nós temos que trazer isto é para 

Lisboa! Portanto aquilo era bom demais naquela perspetiva para ficar em Matosinhos. Agora em 

Lisboa já seria fantástico. E também são estas coisas que matam os grandes projetos. 

 

AP: Isso será, na verdade, o grande entrave para construção do projeto… 

 

FR: Sim, claramente. 

 

FR: Aliás eu digo-lhe uma coisa, o projeto não se fez porque ninguém dos Governos se empenhou 

verdadeiramente naquilo. Ninguém entendeu que aquilo podia ser um eixo estruturante para a 

arquitetura e para a cultura portuguesa. Porquê? Porque durante anos, falava-se de um museu da 

Arquitetura em Lisboa. Que foi anunciado várias vezes. Nunca houve foi capacidade para o fazer. E 

nós tivemos o arrojo, vamos assim dizer, de pôr pés ao caminho. E vamos fazer. E primeiro 

começámos no sótão, depois alugámos um espaço, depois fomos para uma casa pequenina e agora 

estamos numa maior, fazendo assim. Tínhamos o projeto, e temos o projeto, num edifício 

completamente novo dedicado à arquitetura que até agora não conseguiu fazer caminho, mas que 
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hoje em dia é inevitável que a Casa da Arquitectura e o Centro Português de Arquitectura são em 

Matosinhos. Mas para isso foi preciso correr riscos. Foi preciso investir muito dinheiro, e nem todos os 

municípios se disponibilizam para isso, mas nós entendemos que era uma forma de seguir, de fazer, 

e está aí o resultado. Nós não estamos a falar de ideias, não estamos a falar de projetos, estamos a 

falar de obra feita. E, portanto, há quem continue a sonhar com outras coisas, mas isso não produz 

efeito. Pronto e chegamos aqui. 

 

AP: Só para finalizar, em termos de financiamento, o objetivo é mesmo que seja independente e que 

siga o seu caminho. 

 

FR: Neste momento o Estado já garante um conjunto de apoios. Aliás um dos nossos objetivos é não 

deixarmos cair as instituições. Dando um exemplo que é muito paralelo, embora a escala e dimensão 

não seja tão grande. A necessidade do financiamento municipal à Orquestra Jazz de Matosinhos tem 

vindo a diminuir. Porquê? Porque a orquestra foi ganhando autonomia e a Casa da Arquitectura, claro 

que parte com 15 anos de atraso em relação à Orquestra, também. A Casa da Arquitectura tem vindo 

a ganhar dois tipos de apoios que são os privados e agora, a partir deste ano, do Estado. Admitimos 

que com o trabalho que vá ser feito vão aparecer mais privados e que o estado há-de reforçar a sua 

participação e, portanto, é um caminho que se está a fazer. 

 
AP: Não o ocupo mais. Obrigada.  
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Entrevista ao Presidente da Casa da Arquitectura,  
José Manuel Dias da Fonseca 
 

Efetuada nas instalações da MDS Portugal em 13 julho 2021 

 

Eu fui para a Câmara Municipal de Matosinhos em 1994 como Vereador da Cultura, Vice-presidente e 

assumindo ainda outras vereações. O meu ponto de partida foi o Alvar Aalto na Finlândia. Quando 

em 1973 fui à Finlândia com o meu irmão, que era estudante de arquitetura e amigo do Siza, 

chegamos a Helsínquia e havia roteiros das obras do Alvar Aalto, e isso impressionou-me, inclusive 

visitamos o Alvar Aalto pessoalmente. 

 

Fazendo uma transposição de pensamento, nós aqui em Portugal e em Matosinhos temos o arquiteto 

Álvaro Siza Vieira. O que poderíamos então fazer para engrandecer a sua obra? Teríamos que 

valorizar o arq. Siza Vieira, por um lado, na sua dimensão mundial e, por outro, na sua dimensão 

local, em Matosinhos. Afinal um dos grandes nomes do mundo é de Matosinhos! E assim começamos 

a pensar como dar visibilidade às suas obras, criando roteiros que permitissem às pessoas visitar de 

forma organizada e instruída as suas obras principais, nascendo também a ideia de criar um Centro 

de Documentação Álvaro Siza Vieira, onde se pudesse colecionar ou organizar elementos à volta do 

Siza. Pensando nele como marca, como grande expoente da cidade de Matosinhos. Para isso decidi 

criar uma equipa para levar a bom porto esta empreitada. Nessa altura, em 1994/1995, convido o 

arquiteto Carlos Castanheira para trabalhar como meu consultor, para trabalhar sobre este projeto 

específico. 

 

Nasce assim a primeira proposta que é entregue na Câmara Municipal de Matosinhos sobre a criação 

do Museu de Arquitetura. Iniciamos com a constituição do Centro de Documentação Álvaro Siza 

(CDAS) no último piso do Museu da Quinta de Santiago e começa-se a colecionar coisas à volta do 

Siza que a própria Câmara tinha, etc… lembro-me na altura que comprei uma coleção fabulosa de 

cerca de trinta fotografias originais do arq. Siza Vieira na Holanda, ao fotógrafo José Manuel 

Rodrigues, para dar corpo ao projeto.  

 

Sempre com a ajuda do arq. Carlos Castanheira fomos avançando e decidimos trazer para Portugal, 

para Matosinhos, a primeira grande exposição sobre a obra do Arq. Siza Vieira que estava a ser 

realizada no Centro Galego de Arte Contemporânea. Conseguimos alugar a exposição e trazê-la para 

Matosinhos. Para o fazer, transformamos a cave da Câmara Municipal de Matosinhos, que era uma 

garagem para automóveis, numa zona de exposições. O arquiteto Alcino Soutinho fez a 

transformação do que se passou a chamar Galeria Nave, albergando a exposição do Arq. Siza Vieira 

em Matosinhos, a primeira grande exposição do arq. Siza Vieira em Portugal. Nós melhoramos a 

exposição, com o apoio do arq. Carlos Castanheira, fizemos o catálogo em português, readaptando o 

espanhol, e mandámos vir obras do Centro Georges Pompidou, da coleção do Georges Pompidou. 

Encontramos maquetes que não estavam na exposição de Espanha e fizemos uma encomenda de 
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maquetes, ao Álvaro Negrello [maquetista] de obras não feitas do Siza Vieira, como a Caixa Geral de 

Depósitos em Matosinhos e um posto da Sacor de combustíveis. Fez-se, deste modo, uma grande 

exposição, toda produzida com operários da Câmara Municipal de Matosinhos e com a presença do 

Presidente da República Jorge Sampaio na inauguração. Fizemos merchandising, t-shirts, cartões de 

telefones, tudo isso com o grande objetivo de fazer o Museu Álvaro Siza, como há o Museu do Alvar 

Aalto em Jivaskyla. 

 

O que tentamos valorizar desde o início foi o arquiteto Siza Vieira e a arquitetura portuguesa. Afinal 

tínhamos e temos um dos melhores arquitetos do mundo, com obra em Matosinhos. Arquitetura e 

Poesia, são a meu ver, as artes em que Portugal se coloca ao nível dos melhores do mundo. E 

pensamos que era importante criar uma relação entre o Álvaro Siza e a cidade, que desde a 

realização da piscina das Marés, da Casa de Chá e da piscina da Quinta da Conceição, que a fez por 

indicação do arquiteto Fenando Távora, e mais algumas casas privadas, não fez mais arquitetura em 

Matosinhos. A Câmara Municipal de Matosinhos podia ter sido a grande obra do arquiteto Siza, mas 

como se fez um concurso não foi ele a fazer o projeto. Podia ter-se feito um ajuste direto como na 

Finlândia, quando foi para projetar o Concert Hall chamaram o Alvar Aalto. Posteriormente, para 

disfarçar, encomenda-se Matosinhos Sul ao arquiteto Siza e depois a marginal, que também ninguém 

vê pois é demasiado subtil. Mesmo no Porto a grande obra do arquiteto Siza foi mais tardia. 

 

Quando se falou com ele sobre a ideia de criar o Museu Álvaro Siza ele não quis e mudamos para 

Museu de Arquitetura. Na altura chamávamos Museu por uma questão de facilidade, não sabíamos 

bem o que ia ser. Mas a ideia era criar um grande espaço dedicado à arquitetura e que tinha um 

núcleo central, o Centro de Documentação Álvaro Siza (CDAS) que já tínhamos implementado, 

estava a crescer e iria integrar o Museu da Arquitetura. Portanto, não é exatamente o mesmo que a 

Casa da Arquitetura atual. Pretendíamos criar um Museu de Arquitetura, dedicado à arquitetura. 

Começamos logo a falar com alguns arquitetos mundiais, no sentido de termos obras para comparar 

com as nossas, mas a parte documental e de arquivo era de Matosinhos, dedicada ao arquiteto Siza. 

Foi assim que começou. A Câmara Municipal de Matosinhos aprovou a grande exposição, 

começamos a fazer roteiros, desdobráveis, contratámos jovens para ajudar nas visitas guiadas, 

sempre com a ajuda e superorganização do Carlos Castanheira.  

 

Em 1996 peço a demissão. Saio da Câmara Municipal de Matosinhos e o projeto desmorona-se. O 

arquiteto Castanheira também se desliga. A Laura Castro, que era minha assessora e diretora da 

Quinta de Santiago também sai, e as coisas morrem um pouco. Anos depois o Dr. Guilherme Pinto 

assume a presidência e recupera este projeto, lançando a ideia da grande Casa da Arquitetura. Na 

altura eu estava na SONAE, e em conversa com o Engenheiro Belmiro de Azevedo criamos a ideia 

do triângulo virtuoso. Entretanto, o Dr. Guilherme Pinto lança esta ideia de fazer a Casa da 

Arquitetura, cria a Associação e vai buscar o arquiteto Carlos Castanheira para Diretor. 

 



 

89 

O Guilherme Pinto organiza uma grande missa no salão nobre e chama muitos empresários, o 

Belmiro, o Valente de Oliveira, a Bial, etc. Nesse dia faço uma intervenção e falo da ideia do triângulo 

virtuoso que era juntar a música, as artes plásticas e a arquitetura. A ideia era a grande instituição 

das artes plásticas que é Serralves, com uma componente de arquitetura que era o Museu do 

arquiteto Álvaro Siza, a grande instituição da música com a componente da arquitetura com o 

arquiteto Rem Koolhaas, a Casa da Música e depois o Museu da Arquitetura, que para mim é o mais 

importante do ponto de vista internacional, com uma grande componente de arquitetura que era o 

museu do Siza. Os empresários ficaram muito entusiasmados com a possibilidade de apoiar este 

projeto que era o orgulho do Norte. E a arquitetura tinha que ser mesmo aqui por razões óbvias. No 

meio de todo este entusiasmo, o Dr. Guilherme Pinto negoceia com a APDL a doação de um terreno 

fabuloso no fim da linha do metro, em frente ao Porto de Leixões. E passamos a ter o terreno 

disponível. Um terreno muito difícil como o arquiteto Siza gosta, mas que tinha uma visibilidade brutal. 

O arquiteto Siza aceita fazer o projeto.  

 

Eu não tenho detalhes, mas sei que este é o primeiro projeto com financiamento sem apoio do 

Governo, ao contrário de Serralves e da Casa da Música, etc. O projeto arrancaria com uma 

componente nacional garantida pela Câmara Municipal de Matosinhos, pois havia dinheiro das 

gasolineiras, e o resto seria financiado pelos fundos europeus que aprovariam com certeza o projeto. 

Era neste ponto que estávamos em 2007 ainda com o engenheiro Sócrates como primeiro-ministro, 

portanto antes da crise financeira. 

 

Estava tudo a correr bem, mas depois instala-se a crise financeira e entra o governo de Passos 

Coelho. A Câmara Municipal de Matosinhos mantém o projeto, faz a encomenda deste ao arquiteto 

Siza, mas, entretanto, o Governo proíbe ou faz com que não aconteça em nome da redução de 

custos. Tudo se complica nesta fase. O Dr. Guilherme Pinto fica revoltadíssimo porque não iam 

agravar a dívida e o resto eram fundos comunitários. Toda esta situação criou um problema grave, 

até com o próprio arquiteto Siza que não percebeu bem quem estava a pôr entraves ao projeto e 

ficou zangado com a Câmara Municipal de Matosinhos. O Dr. Guilherme Pinto não desistiu, e pensou 

na Real Vinícola que estava abandonada e em risco de se deteriorar para criar ali a Casa da 

Arquitectura, não abandonando a ideia do Museu, mas como o grande centro de arquivo e 

tratamento, que é uma ideia fabulosa. 

 

A Real Vinícola é uma história com muita piada. Quando eu ainda estava na Câmara Municipal de 

Matosinhos havia o problema da Real Vinícola. Era um espaço que tinhas donos, estava abandonado 

e existia muito interesse em construir nessa área hipermercados, edifícios e prédios. Eu, como 

vereador, crio um conceito para aquela área, que era o Centro de Ciências e Técnicas do Mar. 

Estávamos em 1995, a fazer os preparativos da Expo 98, e os temas sobre o mar e os oceanos 

estavam no seu expoente máximo. Matosinhos tem oceano e por isso criou-se a ideia. Fizemos um 

acordo com o Governo francês e fomos visitar vários aquários em França. A ideia não era 

propriamente fazer um aquário, era criar um complexo que passava por instalar o departamento das 
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biomédicas ligado aos mares e aos oceanos, criando um aquário com uma componente também de 

rio. Havia um modelo em que a água vinha diretamente da praia e tinha uma ligação às conservas, 

simulando uma fábrica de conservas. Trouxemos a ideia dos EUA, em que as crianças podiam 

participar e recebiam no fim um ordenado, que eram moedas de plástico, que trocavam por produtos 

na loja. Ao mesmo tempo tínhamos a fábrica online, onde se podia assistir ao quotidiano da fábrica, e 

um centro de talassoterapia. A SONAE estava interessada. A cidade Boulogne-Sur-Mer era nossa 

parceira, ajudou-nos a fazer um projeto fabuloso e depois fez-se um concurso para a arquitetura. Isso 

é que deu cabo de tudo. Quando se faz o concurso eu já não estou na Câmara Municipal de 

Matosinhos e é o presidente Narciso que faz o concurso em duas fases, uma fase mais de projeto e 

outra mais qualitativa de currículos. Na primeira fase ganha o arquiteto Cremascoli, que trabalhava 

com o arquiteto Siza, em 2º lugar fica a arquiteta Teresa Fonseca, que era minha cunhada e eu 

conhecia bem, e o arquiteto Alcino Soutinho fica em 7º lugar. Na 2ª fase o arquiteto Soutinho fica em 

primeiro com uma vantagem de tal ordem que ultrapassa o 1º candidato e ganha o concurso. Foi um 

escândalo monumental. Houve recursos e a Câmara Municipal de Matosinhos acaba por anular o 

concurso. Entretanto, adquire-se a o edifício da Real Vinícola, classificámo-lo como património de 

modo que se impediu de estar lá um supermercado, ou outro edifício qualquer. Neste decorrer 

acontece todo o escândalo ligado ao concurso do projeto de arquitetura e depois não se aprovou o 

projeto do Museu, nem dava para fazer outra atividade qualquer no espaço, pois estava classificado. 

  

Estavam lançados, em 1995, dois grandes projetos com âmbitos diferentes. O Centro de 

Documentação Álvaro Siza e a aquisição da Real Vinícola para a concretização do Centro de 

Ciências e Técnicas do Mar. Eram dois projetos que podiam ter sido fabulosos se tivessem sido feitos 

nessa altura. O presidente Guilherme Pinto faz a síntese, que foi juntar dois projetos muito 

importantes da década de 90, por colocar na prática, ligando os dois. Esse foi o grande impulso para 

a história da Casa da Arquitectura. Que depois acabou por dar problema com o arquiteto Siza por 

causa do projeto. O presidente Guilherme Pinto teve que decidir entre pedir o projeto ao arquiteto 

Siza, e ter que esperar dois ou três anos pela sua concretização, ou tentar adjudicar o projeto a um 

arquiteto da própria Câmara, processo que não necessitava de concurso e se tornaria mais célere. 

Não sei se foi a melhor decisão, mas respeito a decisão que ele tomou, que foi garantir que durante o 

seu mandato o projeto seria realizado. 

 

Sobre o projeto do que é atualmente a Casa da Arquitectura, penso que podia ter ficado melhor, há 

muitas coisas que falham, talvez pela rapidez com que foi projetado, talvez por alguma pressão para 

cumprir prazos. Não quero atirar pedras a ninguém, mas penso que o projeto tem problemas, apesar 

de ter ficado bem. Acaba por ter muitas limitações. Historicamente o edifício era uma coisa fechada, 

era uma fábrica, uma empresa. Desde que a Casa da Arquitectura se fundou que se pretendia que 

fosse totalmente aberta e continua fechadíssima. Mas apesar de ser uma fábrica de raiz, o projeto 

deveria alterar coisas, respeitar a história do edificado, mas conseguir abrir-se para o exterior. A 

genialidade do arquiteto está em ao lado do antigo fazer o contemporâneo, fazendo arquitetura atual 

que conviva com o existente. Admito que a falta de tempo acabou por criar limitações. Mas a verdade 
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é que cumpriu o objetivo e se tivéssemos na altura continuado a discutir ainda não havia Casa da 

Arquitectura. 
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Estatutos Casa da Arquitectura 
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Folheto Exposição Álvaro Siza 
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Fotografias de recortes de imprensa  
da Exposição de Matosinhos 
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Folheto Casa da Arquitectura – Roberto Ivens 
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Poster Ciclo de Conferências FLUP “ Contentor e Conteúdo” 
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Capa Jornal Casa da Arquitectura  
“Apresentação Veneza 2016” 
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Plano de Atividades e Projetos 2017 Casa da Arquitectura 
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Relatório de Atividades e Projetos 2017 Casa da Arquitectura 
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Plano de Atividades e Projetos 2018 Casa da Arquitectura 
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Relatório de Atividades e Projetos 2018 Casa da Arquitectura 
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